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PREFÁCIO

O federalismo brasileiro estabelecido pela Consti-
tuição de 1988 inovou ao garantir autonomia po-
lítica e administrativa aos Municípios e ao reco-
nhecê-los como entes federados. Tal configuração 
federativa apresenta um enorme potencial para 
o aprofundamento da democracia participativa, a 
partir do nível local e para a promoção do desen-
volvimento social e sustentável a partir de diferen-
tes territórios. Os Municípios não apenas represen-
tam a figura do Estado mais próxima dos cidadãos e 
cidadãs, como também contam com competências 
constitucionais essenciais em um processo de de-
senvolvimento sustentável, como as relacionadas 
ao desenvolvimento urbano.

Diferentes acordos internacionais, como o Acordo 
de Paris, a Nova Agenda Urbana e a Agenda 2030, 
aprovados pelo Estado brasileiro, reconhecem a 
centralidade ou importância dos governos locais, 
seja para o processo de adaptação e mitigação em 
relação às mudanças climáticas, enfrentamento da 
pobreza, gestão participativa, seja para a promoção 
de qualidade ambiental.

Contudo, o potencial dos governos locais se encon-
tra represado no Brasil, principalmente no que diz 
respeito aos pequenos e médios Municípios, que 
representam mais de 80% dos 5.570 Municípios 
brasileiros1. A enorme concentração dos recursos 
tributários na União – que, como exemplo, ficou, ao 

longo da última década, com mais de 53% da arre-
cadação do Estado brasileiro, estando abaixo deste 
percentual apenas em 2020 como resultado de me-
didas extraordinárias de repasses de recursos ado-
tadas em decorrência da pandemia2 –, dificuldades 
administrativas e de gestão, critérios de transferên-
cia de recursos financeiros entre os Municípios que 
reforçam desigualdades e falha cooperação interfe-
derativa estão entre os elementos que contribuem 
para esse represamento.

Com o objetivo de contribuir para a identificação de 
gargalos e propor caminhos para que os Municípios 
tenham condição de promover o desenvolvimento 
sustentável, as organizações reunidas nessa inicia-
tiva promoveram um amplo processo de pesquisa 
e debate com especialistas da academia, do poder 
público e da sociedade civil organizada. A síntese 
desse processo resultou em 24 diretrizes relacio-
nadas a pontos centrais do sistema federativo bra-
sileiro que precisam ser alterados ou aprimorados 
com a finalidade de dar continuidade ao processo 
iniciado pela Constituição Cidadã de 1988: o de des-
centralização do poder federativo por meio do for-
talecimento dos municípios, da participação social 
no nível local e da cooperação interfederativa.

Apresentamos as proposições a seguir visando con-
tribuir para a reflexão, a um só tempo, sobre o apri-
moramento do federalismo brasileiro e um projeto 

de desenvolvimento de país democrático e susten-
tável. Tais diretrizes podem e devem ser debatidas e 
aprofundadas no sentido de inspirar sua implemen-
tação nos diferentes níveis governamentais e con-
textos socioterritoriais aos quais se aplicam.

O IDS Brasil agradece ao Centro de Síntese USP Ci-
dades Globais (IEA/USP), Instituto Ethos, ICLEI - Go-
vernos Locais pela Sustentabilidade e ao Programa 
Cidades Sustentáveis pela frutífera e potente par-
ceria na correalização desta iniciativa. Agradece-
mos também a Unibes Cultural que apoiou a rea-
lização do projeto, bem como aos(as) especialistas 
consultados(as) que colaboraram conosco neste 

importante trabalho de pensar como avançar em 
um Pacto Federativo fortalecido para o enfrenta-
mento dos desafios contemporâneos.

Gostaria também de agradecer especialmente à 
equipe do IDS Brasil que se dedicou à realização 
desse projeto, nas pessoas de Djonathan Gomes Ri-
beiro, Guilherme Barbosa Checco, Carolina Riberti 
Mattar, Aline Cristina Souza e Eduardo Araujo Couto.

Ricardo Young Silva
Presidente

Instituto Democracia e Sustentabilidade (IDS Brasil)
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A República Federativa do Brasil é constituída por 
26 Estados, um Distrito Federal e 5570 Municípios, 
todos autônomos nos termos da Constituição Fe-
deral de 1988. Além dos entes federados, a Cons-
tituição possibilita a criação de outros arranjos 
territoriais administrativos tais como os mais de 
500 consórcios públicos intermunicipais, registra-
dos em 2022; 235 Comitês de Bacias Hidrográficas, 
registrados em 2018, e 74 Regiões Metropolitanas, 
registradas em 2021. Entre os desafios e objetivos 
fundamentais desses entes e seus arranjos terri-
toriais, respeitadas suas respectivas competências, 
está a garantia do desenvolvimento nacional.

Tendo a investigação sobre a qualidade de vida nas 
cidades como norte de suas atividades, em 2017, o 
Programa USP Cidades Globais do Instituto de Estu-
dos Avançados da Universidade de São Paulo rea-
lizou o evento “O que podem os prefeitos brasilei-
ros”, que teve como palestrante a Profª. Dra. Marta 
Arretche (FFLCH/USP), no qual foram abordados os 
limites do exercício da autonomia municipal. Esse 
evento inspirou a parceria entre o Programa USP Ci-
dades Globais e o Instituto Democracia e Sustentabi-

lidade que, em 2014, havia lançado a segunda versão 
da Plataforma Brasil Democrático e Sustentável, um 
plano para aprofundar a democracia e promover a 
sustentabilidade no Brasil, que, entre suas propos-
tas, contempla o item de “Refazer o pacto federativo, 
de forma a promover: I) Desenvolvimento nacional 
integrado em todos os níveis; II) Municipalismo res-
ponsável e sustentável; e III) Participação social”.

Essa parceria resultou na realização, em 2018, do even-
to Pacto Federativo brasileiro1 com o objetivo de fazer 
um balanço do arranjo federativo e estabelecer dire-
trizes para um estudo de médio prazo sobre o tema. 
O debate contou com a participação de especialistas 
na área da economia, ciência política e federalismo, 
saúde pública e urbanismo. O diagnóstico preliminar 
do evento identificou entraves na governança fede-
rativa do Brasil, tendo em vista a coordenação entre 
os entes, a distribuição dos tributos, as competências 
outorgadas aos Municípios pela Constituição Federal 
e suas reais capacidades para garantir a implementa-
ção de políticas públicas efetivas.
Com a finalidade de aprofundar esse diagnóstico 
preliminar, em 2019, foi concebida a iniciativa  “Pacto 

Ponto de partida

1  Acesse a primeira parte do evento clicando aqui, e a segunda clicando aqui, ou verifique a seção de refe-
rências.

PARTE I – INTRODUÇÃO  
E PRESSUPOSTOS

Federativo: Municípios para a Agenda 2030” a partir 
da parceria entre Instituto Democracia e Sustentabi-
lidade, Centro de Síntese USP Cidades Globais (IEA/
USP), ICLEI Governos Locais pela Sustentabilidade, 
Instituto Ethos e Programa Cidades Sustentáveis 
para desenvolver um ciclo de debates que possibi-
litasse a consolidação de uma agenda de propostas 
com diretrizes para aprimorar a governança política 
federativa brasileira, de modo a garantir as condi-
ções para o estabelecimento de uma nova dinâmica, 

na qual os Municípios e a participação cidadã este-
jam na linha de frente da transformação que pos-
sibilitará um desenvolvimento nacional sustentável.

Os Municípios representam o ente do Estado mais 
próximo dos cidadãos e contam com um conjunto de 
responsabilidades elementares para agendas prio-
ritárias, como o enfrentamento às desigualdades, a 
gestão sustentável dos recursos naturais e as mu-
danças climáticas.

Brasília

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://consorcios.cnm.org.br/
http://www.snirh.gov.br/portal/snirh/centrais-de-conteudos/conjuntura-dos-recursos-hidricos/conjuntura_informe_anual_2019-versao_web-0212-1.pdf
https://fnembrasil.org/
http://www.iea.usp.br/midiateca/video/videos-2017/o-que-podem-os-prefeitos-brasileiros
http://www.iea.usp.br/midiateca/video/videos-2017/o-que-podem-os-prefeitos-brasileiros
https://www.idsbrasil.org/wp-content/uploads/2021/05/Plataforma_Brasil_Democratico_e_Sustentavel.pdf
http://www.iea.usp.br/eventos/pacto-federativo-brasileiro
http://www.iea.usp.br/midiateca/video/videos-2018/pacto-federativo-brasileiro-parte-i
http://www.iea.usp.br/midiateca/video/videos-2018/pacto-federativo-brasileiro-parte-ii
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O objetivo da iniciativa “Pacto Federativo: Municípios 
para a Agenda 2030” é elencar e convergir um conjun-
to de diretrizes que viabilizem o papel dos Municípios 
como agentes transformadores para o desenvolvi-
mento sustentável, de maneira aliada ao aprofunda-
mento da participação social no nível local de gover-
no e ao fortalecimento da cooperação interfederativa. 

Consideramos que para isso é preciso refletir de for-
ma integrada a respeito da governança política do 

federalismo brasileiro e a respeito de um projeto de 
desenvolvimento sustentável para o Brasil, integra-
ção que representa, ao mesmo tempo, o desafio e a 
inovação dessa iniciativa.

Propor aprimoramentos ao federalismo brasileiro 
à luz do papel dos Municípios como agentes fun-
damentais para a implementação de políticas pú-
blicas voltadas ao desenvolvimento sustentável, 
especialmente aquelas alinhadas à Agenda 2030.

Objetivos

Recursos 
financeiros

Capacitação e 
Formação

Participação 
Social

Cooperação  
Interfederativa

Políticas 
Públicas 
Efetivas

Competências 
Constitucionais 
dos Municípios

Projeto  
de País  

Sustentável

Três acordos internacionais importantes foram considerados desde o princípio como orientadores do debate e 
da construção das propostas de diretrizes, a saber:

Diretrizes

Esses acordos, firmados no âmbito da governança internacional, reconhecem os governos locais como atores 
centrais para o avanço das agendas de desenvolvimento sustentável.

Plano de ação 
para erradicação 
da pobreza 
extrema, proteção 
do planeta e 
promoção da paz 
e da prosperidade 
global.

Medida para redução de 
emissão de gases de efeito 
estufa, bem como para o 
aumento da capacidade de 
adaptação aos impactos 
adversos das alterações 
climáticas e a promoção da 
resiliência.

Estabelece 
padrões e 
princípios para 
o planejamento, 
construção, 
desenvolvimento, 
administração 
e melhoria 
das cidades e 
assentamentos 
urbanos a partir 
de uma visão de 
desenvolvimento 
sustentável.
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O processo metodológico para a construção das 
propostas ora apresentadas contou com a reali-
zação de cinco seminários, a partir de textos pre-
paratórios e a consulta a especialistas em temas 
estruturantes para o objetivo da iniciativa. Uma vez 

formuladas pelas equipes das instituições parcei-
ras, as propostas preliminares foram checadas, uti-
lizando-se de consultas, por meio de formulários, 
a especialistas reconhecidos por seu trabalho nos 
temas relacionados ao projeto.

Processo participativo

Seminários Propostas
Preliminares

Checagem
Especialistas
(formulário)

Propostas

Seminários:

A consulta ampla desses especialistas permitiu uma 
visão representativa das diferentes realidades regio-
nais, nacionais e internacionais, bem como um equilí-

brio de vozes entre especialistas homens e mulheres. 
A lista completa dos(as) especialistas consultados(as) 
pode ser vista ao final do documento, no Anexo.

O papel dos governos 
locais frente 
à crise climática

1

O território brasileiro  
e as fronteiras  
do desenvolvimento

2

5.570 municípios: autonomia 
e saúde financeira para uma 
economia verde

3

Federalismo e cooperação: 
desafios da gestão integrada 
e sustentável

4

Participação cidadã 
e transparência nos governos 
locais: descentralização 
do poder e fortalecimento 
da democracia

5

% Homens
54,5%

% Mulheres
45,5%

Distribuição dos(as) especialistas consultados(as) ao longo dos cinco seminários por gênero

Nacional
40,9%

Distribuição dos(as) especialistas consultados(as) ao longo dos cinco seminários por nível territorial de 
abordagem

Internacional
9,1%

Norte
2,3%

Nordeste
9,1%

Centro-oeste
2,3%

Sul
4,5%

Sudeste
31,8%

https://www.youtube.com/watch?v=d-J5OIcVuNo
https://www.youtube.com/watch?v=Ehtib92I6Ps
https://www.youtube.com/watch?v=afk0jXi-DqI
https://www.youtube.com/watch?v=RYGmBk6u1Ac
https://www.youtube.com/watch?v=0GXVlLetD0s
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As propostas de diretrizes apresentadas nesta pu-
blicação foram organizadas em dois grandes grupos, 
sendo que (i) no primeiro grupo constam aquelas que 
tratam das alterações em dinâmicas da governança 
política federativa atual, com vistas a destravar as 
amarras do atual “federalismo truncado” e, portanto, 
que tendem a demandar esforços principalmente de 
médio (até 4 anos) e longo prazo (mais de 4 anos); 

(ii) e no segundo grupo as ações para que a gestão 
municipal e o federalismo possam ser fortalecidos 
por meio do aprofundamento de dinâmicas existen-
tes e, desse modo, que tendem a demandar esforços 
de curto (até 1 ano) e médio prazo.

Além dos grandes grupos, as propostas estão organiza-
das em quatro eixos temáticos e nove tópicos, são eles:

Propostas

  Cooperação Interfederativa  
e Desenvolvimento Territorial

  Descentralização do Poder  
e Autonomia Municipal

 Fortalecimento  
 Institucional

 Gestão Pública  
 Orçamentária

    Eixos temáticos

1

2

3

4

1. Accountability
2. Gestão Territorial
3. Gestão Pública
4. Participação Social
5. Reforma do Legislativo

6. Reforma do Processo Orçamentário
7. Reforma Fiscal
8. Reforma Tributária
9. Tributos

Tópicos

Em ambos os grandes grupos existem propostas de 
diretrizes em dois formatos: 1) que contam com a des-

crição da justificativa de sua relevância e 2) propostas 
em lista anexa, que contam com linhas gerais de ação. 

Alterações em dinâmicas do federalismo
 i.1 -  Garantir aos Municípios o maior percentual dos recursos da Carga Tributária Brasileira
 i.2 -  Revisar os critérios de distribuição dos recursos tributários aos Municípios considerando o prin-

cípio da equidade fiscal entre esses entes
 i.3 - Implementar um sistema tributário progressivo
 i.4 - Revogar o Teto de Gastos da União
 i.5 - Revisar os critérios de criação de Municípios
 i.6 -  Fazer valer a prevalência do planejamento regional sobre o interesse local em políticas ou ações 

voltadas à execução de funções públicas de interesse comum
 i.7 -  Substituir as emendas parlamentares por editais de livre concorrência entre os Municípios

 Lista anexa
 i.8 -  Criar o conselho dos poderes executivos dos entes federados

Fortalecimento dos municípios e do federalismo a partir de dinâmicas atuais 
 ii.1 -  Aprovar legislações federais que estabeleçam alíquotas mínimas e procedimentos de atualiza-

ção de base de cálculo de impostos municipais
 ii.2 -  Ampliar e aperfeiçoar a utilização de aspectos socioambientais como critérios para parte das 

transferências obrigatórias aos Municípios
 ii.3 - Formular uma Política Nacional de Ordenamento Territorial 
 ii.4 -  Fortalecer o papel dos Estados como promotores de políticas de desenvolvimento regional sustentável
 ii.5 -  Disseminar informações e capacitação aos consórcios públicos sobre a obtenção de recursos 

financeiros adicionais aos dos entes consorciados
 ii.6 -  Formular e implementar uma estratégia nacional de recuperação econômica sustentável
 ii.7 -  Adotar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável como uma das bases estruturantes de 

planejamentos de médio e longo prazo 
 
Lista anexa
 ii.8 -  Promover o conveniamento de Municípios com a União para o exercício das atribuições de fis-

calização e cobrança do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)
 ii.9 -  Regulamentar e aperfeiçoar os instrumentos de transparência e accountability, tal como a Lei 

de Acesso à Informação
 ii.10 -  Fortalecer o Plano Plurianual como instrumento de planejamento e gestão
 ii.11 -  Ampliar e fortalecer os instrumentos de planejamento e gestão participativa como mecanismos 

de controle social e aprofundamento da democracia no nível local
 ii.12 -  Promover e aprimorar sistemas institucionais de monitoramento e avaliação de políticas públicas
 ii.13 -  Avaliar a implementação da dedicação não remunerada ou a redução do subsídio e gratifica-

ções de vereadores de Municípios com baixa sustentação financeira própria
 ii.14 -  Criar um Fundo Nacional de Desenvolvimento Territorial Integrado e Sustentável
 ii.15 - Adotar orçamentos municipais regionalizados
 ii.16 -  Promover cidades e assentamentos humanos sustentáveis por meio do planejamento integrado

Grandes Grupos
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O aumento das recei-
tas do Estado brasi-
leiro à disposição dos 
Municípios, de forma 
que estes fiquem com 

o percentual maior da Carga Tributária Brasileira 
em relação aos demais entes, envolveria medidas 
como: 1)aumentar os tributos sob responsabilidade 
direta dos Municípios a partir da municipalização de 

impostos federais, tal como a proposta de munici-
palização do Imposto Territorial Rural (ITR) a partir 
da criação de um Imposto Predial e Territorial Ru-
ral (IPTR) - apresentada na proposta 7 da Campanha 
pela Reforma Tributária Sustentável; 2) aumentar as 
transferências obrigatórias da União para os Mu-
nicípios de recursos advindos da tributação sobre 
patrimônio, renda ou proventos, de forma que estes 
fiquem, em relação aos demais entes, com o maior 

PARTE II – PROPOSTAS

i.  Alterações em dinâmicas do federalismo

Adoção de um modelo tributário que garanta aos Municípios a 
maior parcela das receitas do Estado brasileiro em relação aos 
demais entes

Apesar de a Constituição de 1988 ter descentralizado – atribuindo ou estenden-
do aos Municípios – a implementação de políticas públicas como saúde, edu-
cação, saneamento básico e transportes, os recursos advindos de arrecadação 
direta ainda estão fortemente concentrados na União, bem como a receita dis-
ponível para cada ente após as transferências obrigatórias constitucionais e 

legais entre entes. Segundo dados da Frente Nacional de Prefeitos (2019), em 2017, a arrecadação direta dos 
Municípios foi responsável por apenas 7,4% da Carga Tributária Brasileira e, após feitas as transferências 
obrigatórias, constitucionais e legais, pelos demais entes, chegaram a dispor de 20% do total da receita dis-
ponível do Estado brasileiro. O baixo volume de recursos garantidos aos Municípios impacta negativamente 
sua capacidade de implementação de políticas públicas e, consequentemente, dificulta o aumento ou ma-
nutenção da qualidade de vida da população.

i.1 -  Garantir aos Municípios o maior percentual 
dos recursos da Carga Tributária Brasileira

# Descentralização do poder e autonomia municipal # Reforma tributária

Prazo para o início  
da implementação: longo

Interessados: Entes Federados,  
Entidades Municipalistas

Destinatários: Congresso  
Nacional e Governo Federal

BREVE 
CONTEXTO

PROPOSTA

percentual dessas receitas, possíveis medidas para 
isso seriam garantir o repasse do maior percentual 
do Imposto de Renda por meio do Fundo de Partici-
pação dos Municípios (FPM) e garantir o repasse do 
maior percentual da arrecadação conseguida com 
o Imposto sobre grandes fortunas, quando este for 
implementado; 3) garantir o maior repasse do Im-
posto sobre Produtos Industrializados (IPI) por meio 
do FPM. Também implicaria, no caso da unificação 
de Impostos sobre Bens e Serviços (IBS), assegurar 
que o percentual maior – em relação aos demais en-
tes – dos recursos do imposto único seja destinado 
obrigatoriamente aos Municípios.

A simples possibilidade de fiscalização e cobrança do 
ITR pelos Municípios por meio da realização de convê-
nios com a Receita Federal, aberta pela aprovação da 
Emenda Constitucional nº42/2003, já permitiu, após 
a regulamentação, um aumento de mais de 100% na 
arrecadação desse imposto em Municípios convenia-
dos, fruto da revisão dos Valores de Terra Nua (VTN) e 
maior fiscalização (Akatu et al. sd, p. 23-24).

A implementação dessa proposta deve ser precedi-
da de um estudo que estime os custos associados 
à execução das atribuições de cada esfera da fede-
ração, de forma a estimar o percentual a mais da 
CTB que deve ser repassado aos Municípios. Após 
as estimativas, o efetivo aumento no repasse deve 
ocorrer depois de alterações nos critérios de repas-
se entre os Municípios que garantam maior equida-
de na distribuição dos recursos, contribuindo para o 
enfrentamento das desigualdades territoriais.

A execução de tal proposta depende do aumento do 

controle social local por meio do fortalecimento de 
políticas e instrumentos de participação social, tal 
como dos conselhos de participação popular e das 
audiências públicas; e do cumprimento e aperfei-
çoamento das medidas voltadas ao accountability, 
tais como as previstas na Lei de Acesso à Informa-
ção (Lei nº 12.527/11).  A realização depende também 
do aperfeiçoamento da qualidade do gasto ou in-
vestimento, melhorando a eficiência, eficácia e efe-
tividade das políticas públicas implementadas pelos 
Municípios, por meio do aumento das capacidades 
estatais municipais e da estruturação de políticas 
institucionais de monitoramento e avaliação. Cum-
pre ressaltar ainda a importância da qualificação da 
administração tributária nos Municípios de forma 
que o aumento no repasse de recursos e a munici-
palização de impostos não gerem perda de arreca-
dação. Sistemas eficientes de compartilhamento de 
dados tributários entre Municípios, Estados e União 
também são relevantes e contribuiriam para gestão 
ou implementação de outras políticas de responsa-
bilidade da União ou dos Estados.  

Finalmente, destaca-se que o Relatório Final da Re-
forma Tributária da Comissão Mista do Congresso, 
apresentado em 12 de maio de 2021 pelo Deputado 
Federal Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), desconsiderou a 
dimensão federativa relacionada à Reforma Tribu-
tária. O Deputado aponta em seu relatório que é a 
PEC nº188 de 2019, do Pacto Federativo, que abor-
dará essa problemática. De acordo com o Relatório 
(p. 124), “[...] mantém-se o equilíbrio federativo fis-
cal preexistente, sendo as partilhas e as vinculações 
tratadas em nosso Substitutivo suficientes para con-
servar a realidade presente no texto constitucional”.

http://estafaltandoverde.org.br/wp-content/uploads/2020/09/9Propostas-ReformaTributariaSustentavel_ebook.pdf
http://estafaltandoverde.org.br/wp-content/uploads/2020/09/9Propostas-ReformaTributariaSustentavel_ebook.pdf
https://multimidia.fnp.org.br/biblioteca/publicacoes/item/729-multi-cidades-ano-14-2019
http://estafaltandoverde.org.br/wp-content/uploads/2020/09/9Propostas-ReformaTributariaSustentavel_ebook.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://legis.senado.leg.br/comissoes/arquivos?ap=6333&codcol=2334
https://legis.senado.leg.br/comissoes/arquivos?ap=6333&codcol=2334
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Critérios de transfe-
rência de recursos 
para os entes munici-
pais que sejam basea-
dos na equidade fiscal 

e que considerem as especificidades e necessidades 
sociais, econômicas, demográficas, institucionais 
e geográficas dos diferentes Municípios (FNP, 2020) 
contribuiriam para a promoção do desenvolvimento 
socioeconômico de municípios pobres e para o en-
frentamento das desigualdades sociais e regionais, 
bem como para a dinamização conjunta da econo-
mia nacional. Alguns Municípios que poderiam se 
beneficiar com a revisão dos critérios proposta são 
São Gonçalo (RJ), Conselheiro Lafaiete (MG) e Cara-
picuíba (SP), todos localizados em regiões metropo-
litanas e posicionados no ranking do índice g100 de 
vulnerabilidade socioeconômica em 1º, 2º e 12º lu-
gares, respectivamente (FNP, 2020).

Ao garantir um maior repasse aos Municípios de 
menor desenvolvimento, um mecanismo impor-
tante para incentivar a melhoria de seus indica-
dores socioeconômicos seria um aumento pro-

gressivo do repasse, até determinado teto, que 
aumentasse conforme a melhoria de seus indica-
dores socioeconômicos. Dessa forma, não apenas 
seriam garantidos mais recursos aos municípios 
mais pobres, mas também se premiaria a melho-
ria dos indicadores socioeconômicos. O aumento 
na transferência a determinados Municípios deve 
ser acompanhado de mecanismos legais nacionais 
que desestimulem medidas desses Municípios 
para diminuir sua arrecadação própria.

O aprofundamento da democracia a partir da 
descentralização do poder e do aumento da ca-
pacidade de arrecadação dos Municípios deve vir 
acompanhada da manutenção de determinadas 
competências centrais na União, entre elas o com-
bate às desigualdades regionais. Esse cuidado en-
contra respaldo em um conjunto de dispositivos 
constitucionais, como no artigo 3º, que elenca entre 
os objetivos fundamentais da República a redução 
das desigualdades regionais, bem como no artigo 
165, § 7º, que trata do orçamento da União, e no 
artigo 170, que determina que essa questão é um 
dos princípios orientadores da ordem econômica.

i.2 -  Revisar os critérios de distribuição dos  
recursos tributários aos Municípios  
considerando o princípio da equidade fiscal 
entre esses entes

Garantia da distribuição de recursos oriundos de transferên-
cias constitucionais e legais para os Municípios de forma que 
os Municípios de menor desenvolvimento socioeconômico re-
cebam mais

Em um país com grandes desigualdades sociais e regionais como o Brasil, é 
importante que regiões ou Municípios de menor desenvolvimento recebam 
uma parcela maior dos recursos de repasses da União e dos Estados. Segundo 
dados da FNP (2019), em 2017, a receita total per capita dos Municípios das 
Regiões Norte e Nordeste ficou abaixo da receita total per capita média dos 

Municípios brasileiros, sendo as maiores receitas totais per capita registradas, da maior para menor, nas 
Regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste.

Se as regras do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) garantem uma significativa receita total per capita 
aos Municípios com menos de 20 mil habitantes (R$ 2.880,02) como forma de complementar suas finanças por 
conta de uma base de arrecadação própria limitada, há um conjunto de Municípios (19,1% dos Municípios bra-
sileiros), onde reside 27,7% da população brasileira, que contam com uma receita anual menor que R$ 2 mil por 
habitante (FNP, 2019). Nesse grupo existe um subgrupo de pouco mais de 100 municípios com mais de 80 mil 
habitantes que além de baixa receita total per capita, contam com baixos indicadores socioeconômicos (saúde, 
educação, segurança pública, emprego, renda e maior número ou percentual de sua população em situação de 
pobreza). A FNP denomina esse grupo como “g100”, um “grupo originalmente formado pelos cem Municípios 
de menores receitas per capita entre aqueles com mais de 80 mil habitantes”. Esses municípios geralmente se 
encontram em regiões metropolitanas, ou são cidades-polo de regiões economicamente menos desenvolvidas. 
Além de serem desfavorecidos pelo FPM, a baixa renda de sua população e a baixa formalização dos negócios 
aliada à depreciação do valor dos imóveis contribuem para reduzir a capacidade de arrecadação de impostos 
municipais (IPTU, ITBI, ISS) e configuram um quadro de baixo dinamismo econômico contribuindo para baixos 
repasses a partir dos atuais critérios de transferências do IPVA e do ICMS (FNP, 2018).

O Relatório Final da Reforma Tributária (p. 88) da Comissão Mista do Congresso, apresentado em 12 de maio 
de 2021 pelo Deputado Federal Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), propõe que 65% da cota-parte dos Municípios na 
parcela pertencente aos Estados do Imposto sobre operações com Bens e Serviços (IBS) seja distribuída de 
acordo com a proporção populacional, ao invés da proporção do valor adicionado, como adotado atualmen-

# Gestão Pública Orçamentária # Reforma tributária

Prazo para o início  
da implementação: médio

Interessados: Entes Municipais 
e Entidades Municipalistas

Destinatários: Congresso 
Nacional, Governo Federal,  
Assembleias Legislativas  
e Governos Estaduais

BREVE 
CONTEXTO

PROPOSTA

te para a distribuição de 65% da cota-parte municipal do ICMS. Embora essa alteração possa amenizar a si-
tuação de alguns municípios, como os do g100, o relatório não apresenta sugestões de alteração de critérios 
de distribuição do FPM, uma das principais fontes de receita municipal.

https://multimidia.fnp.org.br/biblioteca/documentos/item/899-g100-2020
https://multimidia.fnp.org.br/biblioteca/documentos/item/899-g100-2020
https://multimidia.fnp.org.br/biblioteca/publicacoes/item/729-multi-cidades-ano-14-2019
https://multimidia.fnp.org.br/biblioteca/publicacoes/item/729-multi-cidades-ano-14-2019
https://multimidia.fnp.org.br/biblioteca/publicacoes/item/730-g100-edicao-2018
https://legis.senado.leg.br/comissoes/arquivos?ap=6333&codcol=2334
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i.3 -  Implementar um sistema tributário  
progressivo 

Adoção de um sistema tributário que incida principalmente 
sobre renda, lucro, ganhos de capital, grandes fortunas, patri-
mônio e herança e que contribua para a maior estabilidade do 
financiamento das políticas públicas e para o enfrentamento 
das desigualdades sociais

Embora o federalismo brasileiro seja inspirado em um sistema cooperativo, o 
sistema tributário regressivo, baseado majoritariamente na cobrança de tribu-
tos sobre bens e serviços, promove o conflito entre os entes federados, prin-
cipalmente em momentos de crise econômica, quando a arrecadação diminui. 
Além de gerar instabilidade no financiamento das políticas públicas, esse sis-

tema regressivo contribui para a manutenção da elevada desigualdade socioeconômica que existe no Brasil 
e para a perpetuação da pobreza e da vulnerabilidade, principalmente entre grupos populacionais como 
negros, mulheres e jovens. Uma pesquisa apresentada pelo IPEA (2016) ilustra a regressividade do sistema 
tributário brasileiro e demonstra que, em 2014, a carga tributária brasileira foi de 33,4% do PIB, sendo 8,1% de 
impostos sobre renda e propriedade, 9,6% sobre a folha de pagamento (estando incluídas as contribuições 
sociais) e 15,7% de impostos sobre bens e serviços.

# Gestão Pública Orçamentária # Reforma tributária

Prazo para o início  
da implementação: médio

Interessados: Entes Federados, 
Entidades Municipalistas e Or-
ganizações da Sociedade Civil

Destinatários: Congresso 
Nacional e Governo Federal

BREVE 
CONTEXTO

Um sistema tributário 
progressivo contribui-
ria não só para um 
financiamento mais 
equilibrado das po-

líticas públicas e para um processo menos confli-
tuoso de distribuição de recursos tributários entre 
os entes, mas também para o enfrentamento das 
desigualdades, da pobreza e das vulnerabilida-
des sociais e ambientais. Esse sistema dependeria 
de uma tributação majoritária sobre renda, lucro, 
ganhos de capital, grandes fortunas, patrimônio 
e herança em relação a bens e serviços; algumas 
medidas que colaborariam com essa finalidade se-

riam a regulamentação do imposto sobre grandes 
fortunas previsto na Constituição Federal de 1988, e 
a revogação da isenção de tributação sobre a distri-
buição de lucros e dividendos estabelecida durante 
o governo Fernando Henrique Cardoso.

Apesar de mencionar a importância da progressi-
vidade, o Relatório Final da Reforma Tributária (p. 
108) da Comissão Mista do Congresso, apresenta-
do em 12 de maio de 2021 pelo Deputado Federal 
Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), não avança com pro-
postas no sentido de inverter o peso da tributação, 
colocando-a, principalmente, sobre a renda, lucro, 
ganhos de capital, grandes fortunas, patrimônio e 

PROPOSTA

herança – vale destacar que alguns temas, como 
mudanças no imposto de renda, dependem apenas 
de lei infraconstitucional, não exigindo mudanças 
constitucionais. Porém, há propostas que contribui-
riam para progressividade da tributação do patri-
mônio e da transmissão de herança ao esclarecer e 
reforçar constitucionalmente a progressividade de 
impostos, como o sobre Transmissão Causa Mortis 
e Doação (ITCMD) e sobre Veículos Automotores 
(IPVA). O próprio relatório, por sua vez, destaca que 
o Supremo Tribunal Federal já havia se posicionado 
pela constitucionalidade da aplicação do princípio 
da capacidade contributiva a todos os impostos, tal 
como expresso no Art.145 da Constituição de 1988. 
Porém, o relatório não indica o estabelecimento 
de uma alíquota mínima para o ITCMD e mantém a 

prerrogativa do estabelecimento de uma alíquota 
máxima pelo Senado (Art. 155, § 1º, V, Art.1º, PEC CM 
Reforma Tributária, 2021), e a proposta de progres-
sividade para o IPVA não declara sua obrigatorieda-
de; apenas mantém sua possibilidade (Art. 155, §6º, 
II, Art.1º, PEC CM Reforma Tributária, 2021).

Além de um sistema tributário progressivo, o reajus-
te da divisão da receita da Carga Tributária Brasileira 
entre os entes federados, com a destinação do maior 
percentual aos Municípios, também contribuiria para o 
financiamento das políticas públicas e para a qualida-
de de vida da população brasileira, uma vez que esses 
entes são responsáveis pela implementação de polí-
ticas como transporte, resíduos sólidos, saúde e edu-
cação, que impactam diretamente a vida das pessoas.

https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/TDs/td_2190.pdf
https://legis.senado.leg.br/comissoes/arquivos?ap=6333&codcol=2334
https://legis.senado.leg.br/comissoes/arquivos?ap=6335&codcol=2334
https://legis.senado.leg.br/comissoes/arquivos?ap=6335&codcol=2334
https://legis.senado.leg.br/comissoes/arquivos?ap=6335&codcol=2334
https://legis.senado.leg.br/comissoes/arquivos?ap=6335&codcol=2334
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i.4 - Revogar o Teto de Gastos da União  

Revogação do Teto de Gastos da União e não adoção de me-
didas semelhantes nos demais níveis de governo uma vez que 
elas não são efetivas como medida fiscal, tampouco são com-
patíveis com a promoção do desenvolvimento social em um 
país tão desigual como o Brasil

A Emenda Constitucional 95, que estabeleceu o novo regime fiscal da União, 
impossibilita o crescimento real das despesas da União em políticas públicas 
durante 20 anos, contados a partir de 2017, ainda que a receita da União cresça. 
Segundo Fátima Bezerra, Caio Magri, Regina Adami e Denise Carreira (Folha de 
São Paulo, 2020), trata-se da medida fiscal mais austera do mundo. Além de 

impactos negativos significativos no enfrentamento das vulnerabilidades, das desigualdades e da pobreza, a 
EC 95/16 diminui a participação da União, em relação aos demais entes, no financiamento das políticas pú-
blicas, como saúde e educação, gerando um quadro de desfinanciamento (Corrêa e Dweck, 2020) e concen-
trando ainda mais os recursos tributários no governo federal, fator que impacta negativamente a prestação 
de serviços públicos por Municípios e Estados.

No relatório de acompanhamento fiscal de junho de 2020 produzido pelo Instituto Fiscal Independente do 
Senado, foi dado o alerta de que, em 2021, o teto de gastos da União possibilitado pela Emenda 95/16 seria 
inferior ao gasto mínimo para o funcionamento da máquina pública, especialmente por conta do ajuste per-
mitido pela inflação projetada. Ainda segundo o relatório, o rompimento do teto levaria à aplicação dos ga-
tilhos previstos pelo novo regime fiscal da União, que tampouco poderiam ser aplicados sem comprometer 
programas e políticas essenciais. A previsão de rompimento do teto foi mantida no relatório publicado pelo 
instituto em janeiro de 2021. Essas previsões – que relacionam o cumprimento do teto de gastos ao prejuízo 
do funcionamento da máquina pública –, somadas às medidas orçamentárias para driblar o teto de gastos, 
corroboram a compreensão sobre a inviabilidade da Emenda 95/16.

# Gestão Pública Orçamentária # Reforma fiscal

Prazo para o início  
da implementação: médio

Interessados: Entes Federados, 
Organizações da Sociedade 
Civil

Destinatários: Congresso 
Nacional e Governo Federal

BREVE 
CONTEXTO

A PEC do Pacto Federa-
tivo (PEC 188 de 2019) 
propõe a extensão dos 
mecanismos do novo 
regime fiscal da União 

aos demais entes federados e, caso se concretize, 

prejudicará significativamente a implementação de 
políticas públicas de diferentes setores, entre eles 
as políticas de desenvolvimento urbano que neces-
sitam estar voltadas à mitigação e adaptação em 
relação às mudanças climáticas. Diante dos desa-
fios que se apresentam quanto ao desenvolvimen-

PROPOSTA

to socioambiental brasileiro, à pandemia do novo 
coronavírus e à emergência climática global, é ur-
gente não apenas a revogação do teto de gastos, 
mas também a não aprovação de qualquer medida 
que possibilite a extensão de seus mecanismos aos 
demais entes federados.

Cabe ressaltar a diferença entre medidas extrema-
mente rígidas de austeridade fiscal, como o Teto de 
Gastos (EC95/16), que são prejudiciais à atuação do 
Estado e medidas de responsabilidade fiscal, como 

as promovidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF). Medidas de planejamento orçamentário e de 
equilíbrio entre receitas e despesas que devem ser 
adotadas por todos os entes federados, como as 
promovidas pela LRF, são fundamentais para a ma-
nutenção das políticas públicas ao longo do tempo. 
Dessa forma, o teto de gastos deve ser substituído 
por medidas de controle fiscal mais efetivas, que 
tenham caráter anticíclico, não prejudiquem o fun-
cionamento do Estado e sejam amplamente deba-
tidas pela sociedade.

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2020/07/a-servico-de-quem-estao-os-defensores-do-teto-de-gastos.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2020/07/a-servico-de-quem-estao-os-defensores-do-teto-de-gastos.shtml
http://library.fes.de/pdf-files/bueros/brasilien/17101.pdf
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/573177/RAF41_JUN2020.pdf?sequence=20
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/583296/RAF48_JAN2021_3_Orcamento.pdf
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/583296/RAF48_JAN2021_3_Orcamento.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
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i.5 -  Revisar os critérios de criação  
de Municípios 

Estabelecimento de critérios para criação de Municípios que 
atestem sua pertinência em termos de desenvolvimento sus-
tentável regional (populacional, econômico e ambiental), viabi-
lidade político-administrativa e político-participativa

Os critérios de criação de Municípios estão entre as principais discussões rela-
cionadas à eficiência dos gastos públicos ou à eficácia ou capacidade adminis-
trativa dos entes municipais na implementação de políticas públicas após sua 
criação. Além da atual estrutura de distribuição de recursos tributários entre 
os entes federados, o elevado percentual de Municípios altamente dependen-

tes de transferências dos demais entes (cerca de 82% dos Municípios brasileiros possuem índice de receita 
própria inferior a 10% (CNM, 2019)) e com baixa capacidade administrativa também pode ser explicado pela 
falta de critérios adequados que orientem e possibilitem sua criação.

O “espírito” municipalista da Constituição Federal de 1988 estimulou a criação de municípios em um ritmo 
acelerado. Em pouco mais de 10 anos tivemos a criação de mais de 1.000 municípios. Esse movimento contri-
buiu para o quadro atual no qual uma parte significativa dos 5570 municípios brasileiros têm pouca ou quase 
nenhuma autonomia financeira e capacidade de fato de implementação de políticas públicas.

# Cooperação interfederativa e desenvolvimento territorial # Gestão Territorial

Prazo para o início  
da implementação: médio

Entidades Municipalistas, Entes 
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Uma vez que o ente 
municipal é peça fun-
damental no processo 
de desenvolvimento 
regional, sua criação 

deve considerar primeiramente: a) a função que um 
novo município (seja pela junção/extinção ou pelo 
desmembramento) exercerá na dinâmica regional 
em termos demográficos (dinâmicas de povoamento 
e deslocamento populacional), econômicos (função 
na cadeia produtiva regional) ou de preservação 
ou conservação ambiental; b) o nível de enriqueci-
mento ou empobrecimento (compreendendo tanto 
o setor público quanto o privado) que será gerado 

no território afetado (CNM, 2019); c) a viabilidade 
político-administrativa, em termos de estruturação 
de um corpo burocrático e legislativo capaz de for-
mular e implementar políticas eficazes e efetivas; d) 
o interesse popular em sua criação, de forma que 
não atenda apenas aos interesses privados ou pa-
trimonialistas de elites locais. Em todos os casos, a 
criação ou extinção de municípios deve considerar, 
por meio de prospecção de cenários, os impactos 
derivados de tal decisão.

Assim, a criação ou extinção de municípios deve ter 
como objetivo principal a promoção da qualidade de 
vida de forma sustentável das populações afetadas.

PROPOSTA

No entanto, apenas critérios fiscais ou populacionais não são suficientes para orientar decisões de criação 
de Municípios que estejam alinhadas ao interesse público ou ao desenvolvimento regional sustentável. 
Essa insuficiência foi demonstrada com a grande rejeição à proposta do Projeto de Emenda à Constituição 
188/2019 (PEC do Pacto Federativo) de extinção de Municípios de até 5 mil habitantes sem “sustentabilidade 
financeira” – estima-se que, se aplicada, mais de 1.000 Municípios poderiam ser afetados (Câmara dos De-
putados, 2021). De acordo com a CNM (2019), essa proposta de extinção de Municípios não é viável, pois trará 
mais problemas que soluções, além de grandes desafios administrativos e de gestão de políticas públicas re-
lacionados aos Municípios incorporadores, levará ao empobrecimento de várias regiões no interior do Brasil.

Gráfico 1. Evolução do Número de Municípios no Brasil. Fonte: IBGE. Elaboração própria.
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https://www.cnm.org.br/cms/biblioteca/ESTUDO As_consequencias_extincao_de_municipios.pdf
https://www.cnm.org.br/cms/biblioteca/ESTUDO As_consequencias_extincao_de_municipios.pdf
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2019/11/20/presidente-da-cnm-critica-pec-do-pacto-federativo-e-defende-manutencao-de-pequenos-municipios
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/139704
https://www.camara.leg.br/noticias/808723-subcomissao-analisara-impactos-da-extincao-de-pequenos-municipios/
https://www.camara.leg.br/noticias/808723-subcomissao-analisara-impactos-da-extincao-de-pequenos-municipios/
https://www.cnm.org.br/cms/biblioteca/ESTUDO As_consequencias_extincao_de_municipios.pdf
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Como um dos meios 
de aumentar a eficá-
cia e efetividade das 
políticas regionais ou 
políticas que buscam 

executar funções públicas de interesse comum, 
as legislações pertinentes devem prever de forma 
clara a prevalência das políticas e do planejamen-
to regional sobre o interesse local, quando perti-
nente; bem como deve estar pacificado em âmbito 
jurídico que o interesse comum ou regional não 
pode ser sobreposto pelo interesse local.

Como esclarecido pelo STF (ADI 1842/RJ/2013) ao tra-

tar das regiões metropolitanas, “o interesse comum 
e a compulsoriedade da integração metropolitana 
não são incompatíveis com a autonomia municipal”. 
Contudo, para assegurar esta não incompatibilidade 
é de extrema relevância que as políticas regionais 
que tratam da realização de funções públicas de in-
teresse comum contem com colegiados deliberati-
vos nos quais estejam representados todos os entes 
federados envolvidos, possibilitando a construção 
coletiva e equânime do planejamento regional de 
forma a evitar a concentração de poder decisório em 
um único ente e sua imposição sobre os demais.

i.6 -  Fazer valer a prevalência do planejamento  
regional sobre o interesse local em políticas ou 
ações voltadas à execução de funções  
públicas de interesse comum

Prevalência jurídica da política regional sobre o interesse local 
nos casos em que o objeto da política seja de interesse comum 
e requeira abordagem e ação regional e não local

A Constituição de 1988 e leis complementares tratam sobre políticas que abran-
gem espaços ou arranjos institucionais mais amplos que o Município, como 
as voltadas às regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 
com foco na execução de funções públicas de interesse comum, compreen-
didas pelo Estatuto da Metrópole (Lei n° 13.089/15) como “política pública ou 

ação nela inserida cuja realização por parte de um Município, isoladamente, seja inviável ou cause impacto 
em Municípios limítrofes”. Porém, entre o planejamento regional e o interesse local, o último tende, por ve-
zes, a pesar mais no arranjo jurídico federativo brasileiro, resultando em entraves ao bom desenvolvimento 
de políticas regionais que, para sua eficaz implementação, passam a depender, principalmente, da opção ou 
não de engajamento por parte de prefeitos ou governos municipais.

No caso das regiões metropolitanas e das aglomerações urbanas, o Estatuto da Metrópole declara que a 
prevalência do interesse comum sobre o local está entre os princípios que devem ser observados em sua 
governança interfederativa. No STF, há julgamentos de ações direta de inconstitucionalidade que declaram 
a compulsoriedade de participação dos municípios em regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 
microrregiões estabelecidas pelos Estados (ADI 1841/RJ/2002), sendo relevante, porém, que não ocorra o 
desrespeito à autonomia municipal, algo garantido pela tomada de decisões em colegiados formados pelos 
entes pertencentes aos arranjos federativos, de forma a impossibilitar que o poder decisório se concentre 
nas mãos de um único ente federado (ADI 1842/RJ/2013). Uma vez tomada a decisão no colegiado do arranjo 
federativo de forma democrática, obrigam-se os entes federados a respeitarem a decisão, pois “o interesse 
comum é muito mais que a soma de cada interesse local envolvido” e a má condução de uma função de 
interesse comum por um município ou ente federado pode colocar em risco todo o esforço do conjunto (ADI 
1842/RJ/2013, p.3).

No entanto, em alguns casos de políticas regionais, ainda se observam entendimentos conflitantes sobre 
a prevalência do interesse comum em relação ao interesse local. O caso do programa “Minas Consciente”, 
que estabeleceu parâmetros para flexibilização e/ou reabertura dos estabelecimentos em meio à pandemia 
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de Covid-19, levado a cabo pelo Governo de Minas Gerais, é um exemplo. Após a adesão dos Municípios ao 
programa ser determinada pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) – por entender que a função de 
coordenação estadual da proteção e defesa da saúde se sobrepõe à função suplementar dos Municípios 
nessa área –, a decisão foi cassada pelo Ministro Alexandre de Moraes (G1,2020). Segundo Moraes (Rcl 42591/
MG/2020), tal interpretação do TJMG foi na contramão do federalismo cooperativo, representando um prejuí-
zo ao princípio da predominância do interesse local. Contudo, o julgamento da primeira turma do STF (Rosa 
Weber, Marco Aurélio, Dias Toffoli, Luís Roberto Barroso e Alexandre de Moraes) sobre o recurso à decisão 
monocrática de Alexandre de Moraes demonstrou que não havia unanimidade no STF em relação à priori-
dade do interesse local em relação ao regional no caso em questão, uma vez que Marco Aurélio divergiu da 
decisão de Moraes. De acordo com Aurélio, que teve o voto vencido, “o cuidado e a assistência médica trans-
cendem o interesse da população local, convolando-se em imperativo regional”, ainda mais em um contexto 
de pandemia (Rcl 42591 AgR/MG/2020, p.22).

O quadro de dependência da opção de engajamento ou não por parte de prefeitos ou governos municipais 
em relação às políticas regionais focadas em funções públicas de interesse comum – no caso de municípios 
que não compõem regiões metropolitanas, aglomerações urbanas ou microrregiões, cuja participação já é 
compulsória – é prejudicial à eficácia de políticas públicas que buscam mitigar ou solucionar problemas 
regionais de interesse comum. A gestão de recursos hídricos, a contenção da disseminação de doenças in-
fectocontagiosas, como a Covid-19, ou o desenvolvimento urbano são algumas das temáticas públicas que 
frequentemente necessitam de decisões e ações que abarcam espaços maiores que o município e que po-
dem ser severamente prejudicadas pela não adesão do ente municipal.

# Cooperação interfederativa e desenvolvimento territorial # Gestão Territorial

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur241775/false
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13089.htm
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur16017/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur241775/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur241775/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur241775/false
https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/noticia/2020/09/23/stf-cassa-decisao-da-justica-de-mg-que-determina-adesao-ao-minas-consciente-plano-de-flexibilizacao-do-estado.ghtml
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344486953&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344486953&ext=.pdf
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754683517
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Um meio que poderia 
ser utilizado para ali-
nhar a aplicação dos 
recursos destinados às 
emendas parlamenta-

res – em montantes fixados na Constituição (Art.166) 
– a sua finalidade pública, combatendo, ao mesmo 
tempo, o surgimento de possíveis casos de corrup-
ção relacionados, seria a substituição das emendas 
por editais públicos aos quais qualquer Município 
pudesse concorrer. Os recursos subsidiariam a rea-
lização de diferentes editais voltados ao financia-
mento de iniciativas que realmente atendessem a 
necessidades publicamente definidas e alinhadas 
aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Os 
editais poderiam exigir, por vezes, a submissão de 
propostas por grupos de Municípios consorciados, 
colaborando, assim, para fortalecer a cooperação 
entre esses entes federados. 

Como forma de equilibrar a concorrência entre os 
Municípios em termos de capacidade administrati-
vo-burocrática, entre outras características, os edi-
tais poderiam ser separados de acordo com o porte 

municipal – caracterizado por faixa populacional e/
ou indicadores de estrutura administrativa – e de 
acordo com a região na qual se localizam. Por vezes, 
também poderiam ser lançados editais focalizados 
por meio da adoção de critérios de elegibilidade 
fiscal e socioeconômicos que priorizassem Municí-
pios com maior necessidade de receber recursos. A 
realização de iniciativas pela União e pelos Estados, 
ou em articulação entre estes, focadas no fortale-
cimento da capacidade administrativo-burocrática 
local de Municípios que necessitem, tais como os 
de pequeno e médio porte (Grin e Abrucio, 2017; 
Coelho et. al, 2020), colaboraria para aumentar a 
capacidade estatal desses Municípios, evitando 
que eles fiquem reféns de consultorias para ela-
boração de projetos e captação de recursos. Tanto 
em âmbito federal quanto estadual – a partir, pre-
ferencialmente, de uma atuação conjunta – essas 
iniciativas poderiam ser articuladas sob um progra-
ma interfederativo mais amplo, voltado à melhoria, 
em diferentes aspectos, da capacidade de gestão 
e administrativo-burocrática de Municípios de pe-
queno e médio porte, buscando maior efetividade e 
evitando sobreposição de ações (Grin, 2014). 

i.7 -  Substituir as emendas parlamentares  
por editais de livre concorrência entre  
os Municípios

Substituição das emendas parlamentares pela oferta de recur-
sos voluntários por meio de editais de livre concorrência entre 
os Municípios

As emendas parlamentares são um dos instrumentos que contribuem, ainda 
que pouco em comparação a outros, com a descentralização dos recursos fi-
nanceiros na União, por meio do envio a Estados ou Municípios de recursos vo-
luntários do orçamento federal (Sodré e Alves, 2010). No entanto, essa forma de 
distribuição de recursos financeiros é objeto de críticas uma vez que depende 

de barganhas entre os parlamentares e o Poder Executivo e entre os parlamentares e suas bases locais de 
apoio. São apresentados questionamentos acerca da transparência e do real interesse público na destinação 
desses recursos. Da maneira como operam hoje, as emendas podem, muitas vezes, colaborar com interesses 
patrimonialistas e meramente eleitorais que visam apenas, pelo lado do Poder Executivo, conquistar apoio 
de parlamentares sem ter como base uma agenda programática e, pelo lado dos parlamentares, conquistar 
apoio de suas bases locais, sem preocupações sobre a real necessidade de interesse público que justifique 
o dispêndio de determinado recurso, tampouco sobre os efetivos resultados de sua aplicação - ferindo prin-
cípios da administração pública como os da impessoalidade, moralidade e eficiência (Art. 37, CF1988). 

Além de possibilitar a compreensão de que ainda há espaço para utilização das emendas parlamentares 
como instrumento de barganha entre Executivo e Legislativo, mesmo após a aprovação das emendas impo-
sitivas (Emenda Constitucional nº86/2015 e nº100/2019), Santos e Gasparini (2020, p.373) afirmam, especial-
mente sobre a EC nº86/2015, que as inovações trazidas por ela não possibilitam eventuais impactos sociais 
desejados pelas emendas, tampouco a maior eficiência do gasto.

Para além da ineficiência e ineficácia que podem estar relacionadas às emendas parlamentares, elas tam-
bém tendem a estar associadas a casos de corrupção – recentemente, temos suspeitas envolvidas no caso 
do “orçamento secreto” do governo Bolsonaro. Sodré e Alves (2010, p.425-430) citam diferentes escândalos 
de corrupção associados a emendas parlamentares, como o caso dos “anões do orçamento” ou a “máfia das 
ambulâncias”, e apresentam estudo sobre a relação entre emendas parlamentares e casos de corrupção. 
Ao analisarem dados de uma amostra de 240 Municípios de até 500 mil habitantes acompanhados pelo 
Programa de Fiscalização a partir de Sorteios Públicos da Controladoria Geral da União, os pesquisadores 
constataram que Municípios que recebem emendas parlamentares tendem a ter mais episódios de corrup-
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ção, ou seja, embora o estudo não indique uma relação causal de que toda emenda gere corrupção, aponta 
a existência de relação entre transferências intergovernamentais via emendas parlamentares e corrupção 
em Municípios brasileiros, independentemente das características sociodemográficas e políticas dos entes 
municipais que compuseram a amostra. Entre as hipóteses explicativas para a relação entre corrupção e 
emendas parlamentares reforçadas pelos resultados do estudo, está o conluio com a corrupção federal – 
parlamentares corruptos que escolhem Municípios com uma administração corrupta ou facilmente corrup-
tível para serem os receptores de suas emendas.

A baixa transparência no processo de proposição e aprovação das emendas, bem como a falta de controle 
sobre a gestão dos recursos relacionados a elas são fatores que contribuem para casos de corrupção (Sodré 
e Alves, 2010).

Outro problema reforçado pela dinâmica das emendas é a disputa entre os Municípios que compõem a base 
de apoio de um mesmo parlamentar. Esses Municípios disputam para serem os receptores dos recursos, indo 
na contramão do princípio de federalismo cooperativo no qual se fundou a federação brasileira.

# Gestão Pública Orçamentária # Reforma do processo orçamentário

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.researchgate.net/profile/Eduardo-Grin/publication/318917147_O_que_dizer_das_capacidades_estatais_dos_municipios_brasileiros_em_um_contexto_de_descentralizacao_de_politicas/links/5a91fcdf0f7e9ba4296db4a6/O-que-dizer-das-capacidades-estatais-dos-municipios-brasileiros-em-um-contexto-de-descentralizacao-de-politicas.pdf
http://www.anpad.org.br/abrir_pdf.php?e=Mjg4OTc=
https://www.scielo.br/j/rap/a/B5pZPXNVJG5zKNC6H6m4TSx/abstract/?lang=pt
https://rac.anpad.org.br/index.php/rac/article/view/755/752
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.scielo.br/j/rbcpol/a/KXW56PSXfPtHrzVZnnBQYZk/?lang=pt&format=pdf
https://www.bbc.com/portuguese/brasil-57092987
https://rac.anpad.org.br/index.php/rac/article/view/755/752
https://www.terra.com.br/noticias/brasil/politica/lembre-do-escandalo-dos-anoes-do-orcamento-que-completa-20-anos,3f1376212bd42410VgnVCM3000009af154d0RCRD.html
http://g1.globo.com/Noticias/Politica/0,,AA1275111-5601,00-ENTENDA+COMO+FUNCIONAVA+A+MAFIA+DAS+AMBULANCIAS.html
http://g1.globo.com/Noticias/Politica/0,,AA1275111-5601,00-ENTENDA+COMO+FUNCIONAVA+A+MAFIA+DAS+AMBULANCIAS.html
https://rac.anpad.org.br/index.php/rac/article/view/755/752
https://rac.anpad.org.br/index.php/rac/article/view/755/752
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Uma vez concedido o recurso, sua aplicação seria 
acompanhada por órgãos competentes da União, 
como o Tribunal de Contas da União e a Controladoria 
Geral da União, em colaboração com órgãos regionais 
e locais de fiscalização e controle, como os Tribunais 
de Contas Estaduais e Municipais e Controladorias In-
ternas dos Executivos Municipais, quando existentes.

Esses editais seriam geridos por um comitê cura-
dor composto por representantes do gover-

no federal ou estadual – quando for o caso –, 
dos municípios, de acadêmicos e da socieda-
de civil, eleitos e com mandatos determinados.

Nesse sentido, a adoção desse mecanismo contri-
buiria para a maior transparência, eficiência e efeti-
vidade na aplicação desses recursos.

Essa proposta também pode se aplicar às emendas 
parlamentares originadas nas Assembleias Legislativas.

Lista anexa

Criação, com inclusão na Constituição, do conselho dos po-
deres executivos dos entes federados que possibilite: 1) a 
pactuação dos contenciosos federativos e a consideração, de 
forma democrática, das demandas de chefes de governo es-
taduais e municipais; e 2) o fortalecimento da gestão coorde-
nada, articulada e territorial de políticas públicas.

Essa proposta deve ser aprofundada, tendo como foco seu desenho ins-
titucional (ex: quem e quantos serão os representantes dos entes fede-
rados – sendo relevante a presença de chefes do executivo como mem-
bros – e como se dará o processo de tomada de decisão) e qual será a 
relação das decisões tomadas no âmbito desse conselho com as deci-

sões tomadas em casas legislativas federais, estaduais e municipais ou em outros órgãos ou entidades 
governamentais que afetem as relações federativas (ex: superioridade; complementaridade; possibilida-
de de veto). O desenho deve ser pensado de forma que esse conselho tenha elevado poder de decisão e 
influência em relação aos demais órgãos ou entidades governamentais no que diz respeito às questões 
federativas – que são transversais –, podendo também estar vinculado à gestão de políticas territoriais 
estratégicas, como a Política Nacional de Ordenamento Territorial, assumindo funções específicas em 
relação a elas. Experiências de outros Estados Federados como Alemanha e Austrália podem contribuir 
para pensar tais elementos (Grin e Abrucio, 2018). 

i.8 -  Criar o conselho dos poderes executivos dos 
entes federados
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https://www.scielo.br/j/rbcsoc/a/HhcC4CmcntFv7W974wTFKzL/?format=pdf&lang=pt
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A subtributação gera 
um déficit de arreca-
dação que é prejudi-
cial aos cofres públicos 
municipais e à capa-

cidade financeira dos Municípios de investimento e 
implementação de políticas públicas, além de contri-
buir para que uma maior parcela do orçamento mu-
nicipal seja composta por transferências dos demais 
entes, Estados e União, o que pode aumentar sua de-
pendência em relação a esses entes. Uma forma de 
mitigar a subtributação seria o estabelecimento de 
legislações nacionais que determinassem alíquotas 
mínimas razoáveis e/ou procedimentos padroniza-
dos e compulsórios de atualização da base de cálculo 
para cobrança de impostos municipais ou de impos-
tos que podem ser fiscalizados e cobrados pelos Mu-
nicípios. Legislações como estas contribuiriam para 
minimizar os riscos de subtributação influenciada 
por relações pessoais ou por pressões locais contra 

o aumento dos impostos. Essas legislações nacionais 
também poderiam induzir a utilização de procedi-
mentos tecnológicos apropriados ao tipo de tributo 
e às diferentes características e portes de Municípios, 
como a análise e a interpretação de dados (big data), 
o georreferenciamento (Leite et. al., 2018) ou a utiliza-
ção de drones (Felix, 2019) que possibilitem ganhos 
de eficiência no processo de atualização da base de 
cálculo ou das alíquotas dos tributos.
 
Outro tributo que poderia ser melhor aproveitado pe-
los Municípios é a contribuição de melhoria, previsto 
no inciso III, Art. 145 da CF1988. Embora pouco acio-
nado pelos Municípios devido à sua regulamentação 
antiga e burocrática, esse tributo é muito conectado à 
ideia de justiça fiscal, pois incide sobre a valorização 
de imóveis particulares resultante de obras públicas. 
A importância tributária dessa contribuição para os 
Municípios como uma fonte adicional de recursos e 
de financiamento de obras públicas (Massardi et. al., 

ii.  -  Fortalecimento dos Municípios e do 
federalismo a partir de dinâmicas atuais

Aprovação de legislações que estabeleçam alíquotas mínimas 
e procedimentos de atualização de base de cálculo de impos-
tos municipais como forma de evitar sua subtributação

Estima-se que há em muitos municípios brasileiros um quadro de subtributa-
ção de impostos de competência municipal, como o imposto sobre a proprie-
dade predial e territorial urbana (IPTU) (Carvalho Junior, 2016), ou que podem 
ser arrecadados pelo Município, como o imposto sobre a propriedade territo-
rial rural (ITR). Algumas das situações que poderiam contribuir para esse qua-

dro de subtributação são relações de grande proximidade entre os prefeitos, vereadores e os munícipes; ou 
a pressão popular, que tende a ser maior sobre os prefeitos e vereadores, uma vez que o Município é o ente 
do Estado mais próximo da população. Essa dinâmica pode ocorrer não apenas em relação aos tributos de 
característica fiscal, mas também em relação aos de característica extrafiscal. 

No caso do IPTU, não há uma alíquota mínima que deva ser cobrada pelo Município; há apenas uma alíquota 
máxima de 15% relacionada ao IPTU progressivo no tempo, cuja aplicação é facultada ao poder local (II, § 4º, 
Art. 182 da CF1988; Art. 5º e Art. 7º da Lei nº10.257/2001). No caso do ITR, que pode ser fiscalizado e cobrado 
pelos Municípios optantes por essas atribuições – apesar de ser um imposto de competência da União (III, 
§ 4º, Art. 153, CF1988) –, não há uma alíquota mínima que reforce a função fiscal ou patrimonial do imposto 
que incida sobre sua base de cálculo e seus percentuais mínimos atuais (o menor deles 0,03%) da alíquota – 
que cumpre funções extrafiscais e é progressiva de acordo com a área total do imóvel (diretamente) e de seu 
grau de utilização (inversamente) – são extremamente baixos (Instituto Escolhas, 2019). A cobrança eficaz do 
imposto depende ainda de uma fiscalização adequada uma vez que as informações que possibilitam o cál-
culo do imposto são autodeclaradas pelo proprietário contribuinte (Instituto Escolhas, 2019). Entre diferentes 
elementos da proposta de alteração do ITR apresentada pelo Instituto Escolhas (2019), a alteração da forma 
de cálculo da alíquota, que inclui, entre outras características, a adição de um componente ou percentual 
mínimo de 0,2% que incida sobre a base de cálculo do imposto, ainda que pequeno, contribuiria para refor-
çar a função patrimonial e fiscal do ITR.

ii.1 -  Aprovar legislações federais que estabeleçam 
alíquotas mínimas e procedimentos de 
atualização de base de cálculo de impostos 
municipais

# Gestão pública orçamentária # Reforma tributária

Prazo para o início  
da implementação: médio

Interessados: Entes Municipais, 
Entidades Municipalistas

Destinatários: Congresso 
Nacional e Governo Federal

BREVE 
CONTEXTO

PROPOSTA

Em caso de municipalização do ITR, a partir da criação de um imposto sobre a propriedade predial e territo-
rial rural (IPTR) a ser instituído pelos Municípios, ressalta-se a importância da manutenção da regulamenta-
ção no nível nacional de elementos como a alíquota mínima e máxima desse imposto, tal como proposto na 
sétima proposta da Campanha pela Reforma Tributária Sustentável.

Aumento de impostos e criação ou elevação de taxas são medidas, geralmente, muito impopulares que po-
dem ter custos políticos para os prefeitos e vereadores. Carvalho Junior (2016) destaca que, para evitar custos 
políticos com o eleitorado local e considerando a pouca importância do IPTU em cidades que são mais depen-
dentes de transferências intergovernamentais, é comum ocorrer a postergação da aprovação pelo Município 
da atualização da planta genérica de valores (PGV) que possibilitaria atualizar a base de cálculo do IPTU. As 
avaliações imobiliárias e consequentes bases de cálculo defasadas são, provavelmente, um fator fundamental 
para o baixo desempenho do IPTU em muitos municípios pequenos (ibidem). Outro problema apontado pelo 
autor é que muitas vezes os Municípios promovem a atualização da PGV; porém não alteram de forma signi-
ficativa os valores venais das edificações e terrenos de acordo com os valores atualizados de mercado, man-
tendo a subtributação. O problema de subtributação foi observado em municípios de diferentes portes como 
Olinda, Aracaju, Goiânia, Rio de Janeiro, Salvador e Belo Horizonte, que apresentaram defasagem em suas PGVs 
vigentes em 2013, mostrando, no mínimo,  a existência de um problema distributivo grave de subtributação 
das propriedades valoradas (ibidem). Em relação a uma alíquota mínima que incida sobre a base de cálculo, a 
recomendação do autor é de 0,5%, até mesmo para a menor faixa de um sistema progressivo.

http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/interespaco/article/view/6907
https://www.gazetadopovo.com.br/parana/atualizacao-dados-maior-arrecadacao-iptu-cidades-drones/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.locus.ufv.br/bitstream/123456789/11875/1/artigo 3.pdf
http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/9180/1/A Administra%c3%a7%c3%a3o tribut%c3%a1ria.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10257.htm#:~:text=LEI%20No%2010.257%2C%20DE%2010%20DE%20JULHO%20DE%202001.&text=182%20e%20183%20da%20Constitui%C3%A7%C3%A3o,urbana%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.&text=Art.,aplicado%20o%20previsto%20nesta%20Lei.
https://www.escolhas.org/wp-content/uploads/2019/04/ITR_relatorio_final_FINAL.pdf
https://www.escolhas.org/wp-content/uploads/2019/04/ITR_relatorio_final_FINAL.pdf
https://www.escolhas.org/wp-content/uploads/2019/04/ITR_relatorio_final_FINAL.pdf
http://estafaltandoverde.org.br/wp-content/uploads/2020/09/9Propostas-ReformaTributariaSustentavel_ebook.pdf
http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/9180/1/A Administra%c3%a7%c3%a3o tribut%c3%a1ria.pdf
http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/9180/1/A Administra%c3%a7%c3%a3o tribut%c3%a1ria.pdf
http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/9180/1/A Administra%c3%a7%c3%a3o tribut%c3%a1ria.pdf
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2014) exige que uma reforma tributária simplifique 
sua implementação por esses entes.

O Relatório Final da Reforma Tributária da Comis-
são Mista do Congresso, apresentado pelo Deputa-
do Federal Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), não aborda 
alterações sobre o ITR ou o IPTU, nem sobre qual-
quer outro imposto municipal além do imposto so-
bre serviços de qualquer natureza (ISS).  Em relação 
ao Imposto sobre operações com Bens e Serviços 
(IBS), garante que cada ente federado estabeleça 
sua alíquota – sem mencionar o estabelecimento de 

alíquotas mínimas ou máximas – e garante uma le-
gislação unificada e nacional de regulamentação do 
imposto (ibidem, p.58).

Vale destacar que a melhoria da capacidade de tri-
butação municipal não exclui a necessidade de rea-
juste na distribuição da receita da Carga Tributária 
Brasileira (CTB) entre os entes federativos, de forma 
que os Municípios fiquem com o maior percentual 
da receita da CTB em relação aos demais entes 
federados. Esse reajuste não envolve, necessaria-
mente, o aumento de tributos.

Ampliação e aperfeiçoamento da adoção de critérios so-
cioambientais para parte das transferências constitucionais 
e legais, tanto da União quanto dos Estados, destinadas aos 
Municípios com a finalidade de incentivar o desenvolvimento 
territorial sustentável

Em um contexto de crescente degradação ambiental e de mudanças climáticas, 
o Brasil enfrenta o desafio de adotar políticas públicas que promovam a sus-
tentabilidade e orientem a sociedade brasileira em direção a um modelo de 
desenvolvimento que não seja predatório. A esse desafio se soma um dos gran-
des desafios do federalismo brasileiro que diz respeito à articulação e coorde-

nação eficazes dos entes federados para implementação de políticas territoriais de desenvolvimento que 
sejam efetivas. Políticas de incentivo ou indução são um dos instrumentos capazes de influenciar a atuação 
de atores e instituições, como os Municípios, seja para implementação de determinada política (Arretche, 
1999; Brito e Marques, 2017), seja para cooperação intergovernamental (Diniz Filho, 2013).

É pertinente a existência de políticas de incentivo à atuação dos Municípios quanto à implementação de po-
líticas locais que promovam o desenvolvimento sustentável, levando  em consideração objetivos fundamen-
tais do Estado brasileiro e direitos garantidos pela Constituição Federal de 1988, como o desenvolvimento 
nacional (Art. 3º, CF1988) e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (Art. 225, CF1988), bem 
como compromissos internacionais firmados pelo Brasil, como a Agenda 2030 das Nações Unidas e a meta 
brasileira no âmbito do Acordo de Paris.

ii.2 -  Ampliar e aperfeiçoar a utilização de 
aspectos socioambientais como critérios 
para parte das transferências obrigatórias 
aos Municípios

# Gestão pública orçamentária # Reforma tributária

Prazo para o início  
da implementação: médio

Interessados: Entes Municipais, 
Entidades Municipalistas

Destinatários: Governo 
Federal, Congresso 
Nacional, Governos 
Estaduais e Assembleias 
Legislativas

BREVE 
CONTEXTO

Entre os diferentes 
elementos de uma po-
lítica de indução ou in-
centivo, há o aumento 
do repasse de recursos 

financeiros a determinado ente de forma condicio-
nada à finalidade específica de determinada política 

de indução (Arretche, 1999). Dessa forma, a adoção 
de critérios socioambientais para repasse de parte 
de recursos constitucionais e legais aos Municípios 
pode ser uma das maneiras de incentivá-los a adotar 
políticas com tal finalidade. A partir da aplicação de 
uma política como esta, receberiam um percentual a 
mais dos recursos aqueles municípios que demons-

PROPOSTA
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https://www.locus.ufv.br/bitstream/123456789/11875/1/artigo 3.pdf
https://legis.senado.leg.br/comissoes/arquivos?ap=6333&codcol=2334
https://legis.senado.leg.br/comissoes/arquivos?ap=6333&codcol=2334
https://www.scielo.br/j/rbcsoc/a/9pWSrg88KpMy7N6mY8PpBhw/?lang=pt&format=pdf
https://www.scielo.br/j/rbcsoc/a/9pWSrg88KpMy7N6mY8PpBhw/?lang=pt&format=pdf
http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/8247/1/ppp_n49_pagamento.pdf
https://revista.uemg.br/index.php/revistappp/article/view/898/595
https://www.scielo.br/j/rbcsoc/a/9pWSrg88KpMy7N6mY8PpBhw/?lang=pt&format=pdf
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trassem melhoria nos indicadores relacionados à 
conservação e preservação de áreas verdes, resi-
liência contra as mudanças climáticas, entre outros 
indicadores socioambientais. Contudo, tais critérios 
não poderiam diminuir ou influenciar repasses me-
nores do que o necessário para os municípios com 
indicadores ruins, o que inviabilizaria sua capacida-
de financeira para iniciar um processo de melhoria 
de tais indicadores e prejudicaria o enfrentamento 
das grandes desigualdades regionais existentes no 
país, um dos objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil (Art. 3º, CF1988).

A proposta do “IBS Sustentável”, apresentada como 
emenda à PEC 45/2019 pela Deputada Federal Joe-
nia Wapichana e outros e apoiada no âmbito da 
Campanha pela Reforma Tributária Sustentável, é 
um exemplo de materialização da premiação e in-
centivo aos Municípios que apresentem bons indi-
cadores socioambientais. Inspirada no ICMS Ecoló-
gico, que demonstrou contribuir para expansão e 
melhoria de áreas protegidas (Loureiro, 2011 apud 
Brito e Marques, 2017), a proposta é que 0,5% do 
valor arrecadado por todos os entes por meio do 
Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) seja destina-
do a um fundo especial de sustentabilidade, cujos 
recursos serão repartidos entre os Municípios de 
acordo com: a área proporcionalmente ocupada 
por unidades de conservação, terras indígenas e/
ou vegetação nativa, em regeneração ou em recu-
peração, quando objeto de proteção legal ou vo-
luntária; a taxa de cobertura de serviços de água 
e esgotamento sanitário; a correta destinação de 
resíduos sólidos e a taxa de reciclagem; e o grau de 
implementação do Plano Municipal de Mitigação e 
de Adaptação às Mudanças Climáticas, com ênfase 
no cumprimento de metas progressivas de redução 
de emissões. O percentual de 0,5% seria acrescido 
de 0,5% quinquenalmente até atingir 1,5% do IBS 
arrecadado por todos os entes federativos.

Além de incentivar os Municípios individualmen-

te, também é muito importante que o repasse de 
um fundo para a promoção da sustentabilidade 
leve em consideração os impactos territoriais das 
ações implementadas pelos Municípios, de forma a 
incentivá-los a atuar de maneira coordenada e alia-
da aos outros Municípios e também aos Estados. A 
disponibilização de recursos desse fundo para polí-
ticas implementadas por consórcios de Municípios 
também seria outra forma de estimular a atuação 
articulada e coordenada para implementação de 
políticas públicas para promoção da sustentabili-
dade territorialmente.

Destaca-se a importância da utilização de critérios 
qualitativos para o repasse – e não apenas quantita-
tivos –, que possibilitem que ele seja feito de acordo 
com a efetiva melhoria dos indicadores socioam-
bientais, sendo fundamental para que uma política 
de incentivo como esta atinja os resultados espe-
rados. Um exemplo seria adotar como critério o ní-
vel da preservação ou conservação efetiva de áreas 
demarcadas com essas finalidades, ao invés de ter 
como critério apenas a existência ou o tamanho des-
sas áreas (Brito e Marques, 2017).

Essa proposta corrobora com outra proposta da 
Campanha pela Reforma Tributária Sustentável, que 
trata da instituição de um Fundo de Desenvolvimen-
to Regional Sustentável. De acordo com a proposi-
ção, esse fundo seria regulado por lei complementar 
e teria o objetivo de viabilizar o desenvolvimento 
regional sustentável, o combate às desigualdades 
sociais e regionais e a integração nacional por meio 
do fomento direto a atividades produtivas ou a in-
vestimentos em infraestrutura econômica sustentá-
veis e convergentes com a Política Nacional sobre 
Mudança do Clima (PNMC).

Vale ressaltar que o Relatório Final da Reforma 
Tributária (p.87-90; p.132-133)  da Comissão Mista 
do Congresso, apresentado em 12 de maio de 2021, 
pelo relator Deputado Federal Aguinaldo Ribeiro 

(PP-PB), não avançou sobre a redefinição de cri-
térios de repasses de transferências obrigatórias 
no que se refere a critérios socioambientais e re-
conheceu que ainda há amplo espaço para a im-
plementação de normas que priorizem ações de 
preservação ambiental; e, em relação ao meio am-
biente, aponta como ação a criação de um impos-

to seletivo da União sobre produtos prejudiciais à 
saúde e ao meio ambiente (Art.153, VIII, Art.1º, PEC 
CM Reforma Tributária, 2021); e a inclusão da pos-
sibilidade de que os incentivos tributários regio-
nais levem em consideração critérios de preserva-
ção do meio ambiente (Art.43, § 4º, Art.1º, PEC CM 
Reforma Tributária, 2021).

Freepik

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1813131
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http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/8247/1/ppp_n49_pagamento.pdf
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Formulação e implementação de uma Política Nacional de Or-
denamento Territorial que oriente o desenvolvimento social, 
econômico e ambientalmente equilibrado e equânime do ter-
ritório brasileiro

A tentativa de implementação de uma Política Nacional de Ordenamento Ter-
ritorial (PNOT) no Brasil não obteve êxito e foi abandonada em 2009, após o 
início das discussões para sua formulação em 2003 (Alves, 2017, p.2). Em um 
contexto marcado por uma cultura política de interesses localistas ou regiona-
listas, fragmentados e imediatistas, as discussões da PNOT provocavam con-

flitos que contribuíram para que ela ficasse em segundo plano, até ser totalmente superada, à época, por 
políticas como o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), focado em grandes obras e investimentos 
de infraestrutura, partindo de uma compreensão do território nacional completamente distinta (ibidem, p.8; 
226-227). A partir de 2020, tem-se vagas notícias sobre intenções do Governo Federal em retomar a elabora-
ção da PNOT; e Decreto de 2021 (10.773/21) prevê, entre as atribuições de órgãos do Ministério de Desenvolvi-
mento Regional, a formulação, revisão, implementação, monitoramento e avaliação da PNOT.

A inexistência de uma Política Nacional de Ordenamento Territorial no Brasil dificulta o desenvolvimento in-
tegrado do território nacional a partir de um plano que considere as especificidades de cada região, seus Es-
tados e Municípios, e que oriente diferentes dimensões ou setores de políticas públicas de acordo com uma 
“política coerente, de abrangência nacional, [...] expressão de um projeto nacional de desenvolvimento [sus-
tentável] com estratégia territorial definida pela sociedade brasileira” (MI,2005, p.3). No início dos anos 2000, 
Wanderley Messias da Costa (MI, 2005, p.56) destacou que o Brasil vivia um “quadro de dispersão de fluxos 
e de aparente fragmentação do território nacional”, gerado por fatores econômicos de circulação do capital 
produtivo, resultando em um “mosaico de desigualdades socioespaciais” perceptíveis em diferentes escalas 
(regional, estadual, metropolitanas e urbanas). Em 2017, Monteiro Neto et al. (2017) apontou que os esforços 
do governo federal após 2003 amenizaram e contiveram, mas não resolveram inteiramente o processo de 
fragmentação da nação e da concentração produtiva, principalmente em termos estruturais qualitativos, 
ainda sendo as Regiões Sul e Sudeste as mais desenvolvidas no período considerado entre 2000 e 2015.

ii.3 -  Formular uma Política Nacional de 
Ordenamento Territorial

Prazo para o início  
da implementação: médio

Interessados: Entes  
Federados, Setor Empresarial, 
Setor Agropecuário

Destinatários: Congresso 
Nacional e Governo Federal

BREVE 
CONTEXTO

# Cooperação interfederativa e desenvolvimento territorial # Gestão Territorial

Uma Política Nacional 
de Ordenamento Ter-
ritorial, além de esta-
belecer o “norte” para 
o desenvolvimento na-

cional, contribuiria para um melhor esclarecimento 
e definição das competências, responsabilidades e 
governança entre os entes federados na implemen-
tação integrada de políticas públicas setoriais a par-
tir de abordagens regionais e territoriais (Antonio 
Carlos Robert Moraes em MI,2005). Entre diferentes 
e importantes elementos, essa política deveria ter 
como foco espaços macro (biomas, bacias hidrográ-
ficas, macrorregiões, redes de cidades, etc), atentaria 
para densidade da ocupação e eixos de avanço de 
povoamento e para as redes instaladas e sistemas de 
engenharia existentes; e definiria espaços estratégi-
cos e de usos especiais, como os destinados à con-
servação (Antonio Carlos Robert Moraes em MI,2005). 
Essa política deveria incorporar arranjos territoriais 
já existentes  – como as Reservas da Biosfera e Uni-
dades de Conservação –, respeitando seus respecti-
vos instrumentos de planejamento e zoneamento e 
também fomentaria a articulação de Municípios em 
novos arranjos próprios, como microrregiões, con-
sórcios ou aglomerações, a partir de suas dinâmicas 
territoriais particulares.

Outra importante função da PNOT seria, por meio 
de um olhar estratégico sobre o território nacional, 
colaborar com o redesenho e/ou a melhoria do ar-
ranjo institucional formado por políticas e marcos 
normativos que incidem sobre o território, tais como 
o Estatuto da Cidade, o Estatuto da Metrópole, entre 
outros, contribuindo para a integração e renovação 
da coordenação de diferentes instrumentos de pla-
nejamento e gestão territorial dispersos entre dife-
rentes ministérios, programas e políticas.

Tendo em vista que uma PNOT deve apresentar di-
retrizes que possibilitem um desenvolvimento terri-

torial sustentável, cabe em seu processo de formu-
lação a adoção da Avaliação Ambiental Estratégica 
(AAE), processo sistemático de avaliação das conse-
quências ambientais de uma política, plano ou pro-
grama, assegurando que tais consequências sejam 
consideradas no estágio inicial do processo de deci-
são ou formulação de tais ações (Egler, 2001). Alinha-
da com o explicitado no parágrafo anterior, a PNOT 
deve prever, igualmente, entre seus instrumentos de 
implementação, a utilização ou adequação dos Zo-
neamentos Ecológicos-Econômicos (ZEE), um instru-
mento de organização do território que estabelece 
medidas e padrões de proteção ambiental destina-
dos a assegurar a qualidade do meio ambiente, dos 
recursos hídricos e do solo e a conservação da biodi-
versidade, garantindo o desenvolvimento sustentá-
vel e a melhoria das condições de vida da população 
(Decreto 4.297/2002) de determinada região – menos 
abrangente que o território nacional trabalhado pela 
PNOT. Considerando o alinhamento dos princípios 
da AAE e do ZEE entre si (Egler, 2001) e destes com a 
PNOT, sua articulação contribui para o fortalecimen-
to do potencial de promoção do desenvolvimen-
to sustentável desta última. A formulação da PNOT 
também deve ter como diretriz o enfrentamento das 
mudanças climáticas, um tema transversal que deve 
condicionar a ocupação do território e que demanda 
a realização de estudos de riscos e vulnerabilidades 
climáticas e a proposição de medidas de mitigação 
e adaptação. Nesse sentido, vale observar as reco-
mendações do Acordo de Paris e das Conferências 
das Partes (COPs), alinhando-se ou avançando em 
relação a elas sempre que possível.

Uma Política Nacional de Ordenamento Territorial 
deve adequar-se às especificidades do federalismo 
brasileiro, considerando a importância de Estados 
e Municípios enquanto entes federados autônomos 
que também devem participar de forma decisiva em 
sua formulação e implementação, sendo fundamen-
tais para que tal política atinja bons resultados.

PROPOSTA

https://teses.usp.br/teses/disponiveis/16/16139/tde-12122017-152346/publico/CintiadeSouzaAlves_REV.pdf
https://teses.usp.br/teses/disponiveis/16/16139/tde-12122017-152346/publico/CintiadeSouzaAlves_REV.pdf
https://teses.usp.br/teses/disponiveis/16/16139/tde-12122017-152346/publico/CintiadeSouzaAlves_REV.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/noticias/em-debate-com-especialistas-internacionais-mdr-colhe-subsidios-para-politica-nacional-de-ordenamento-do-territorio
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10773.htm#art8
https://antigo.mdr.gov.br/images/stories/ArquivosSNPU/Biblioteca/publicacoes/ordenamento_territorial.pdf
https://antigo.mdr.gov.br/images/stories/ArquivosSNPU/Biblioteca/publicacoes/ordenamento_territorial.pdf
https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/livros/livros/20170213_livro_desenvolvimentoregional_cap14.pdf
https://antigo.mdr.gov.br/images/stories/ArquivosSNPU/Biblioteca/publicacoes/ordenamento_territorial.pdf
https://antigo.mdr.gov.br/images/stories/ArquivosSNPU/Biblioteca/publicacoes/ordenamento_territorial.pdf
http://seer.cgee.org.br/index.php/parcerias_estrategicas/article/view/166
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4297.htm
http://seer.cgee.org.br/index.php/parcerias_estrategicas/article/view/166
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Fortalecimento da atuação dos entes estaduais como articula-
dores e gestores regionais para o aumento da eficácia e efeti-
vidade das políticas de desenvolvimento regional sustentável

O desenvolvimento regional depende da atuação efetiva e conjunta dos Estados e 
dos Municípios. Abrucio (2005, p.49) destaca que a Constituição de 1988 deixou os 
Estados em um quadro de indefinição de suas competências e da maneira como 
estes se relacionariam com os outros níveis de governo, contribuindo para um va-
zio institucional que os levava a participar apenas de políticas que contavam com 

o financiamento da União; caso contrário, não atuavam ou transferiram as atribuições para os governos locais. O 
fortalecimento do ente municipal, no entanto, não implicou a retirada dos Estados da função de coordenação de 
questões regionais e, se poderia haver pouca clareza em relação a esta função no momento de promulgação da 
Constituição, legislações complementares reforçaram esse papel estadual no arranjo federativo brasileiro. 

A função dos Estados como articuladores de políticas regionais fica explícita no Art.25, § 3º da CF1988, que 
estabelece que “os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglo-
merações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar 
a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum”. Essa função é re-
forçada em legislações de diferentes temáticas como o Estatuto da Cidade, o Estatuto da Metrópole, a lei 
de consórcios e a Política Nacional de Recursos Hídricos.

Cada uma das legislações específicas mencionadas ressaltam a importância da atuação do Estado. O Es-
tatuto da Cidade, em seu Art.4º, inciso I, apresenta, entre os instrumentos da política urbana, “planos na-
cionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social” (grifo 
nosso). No Estatuto da Metrópole (Art. 3º, § 1º), destaca-se que o Estado e os Municípios, inclusos em região 
metropolitana ou em aglomeração urbana formalizada, deverão promover a governança interfederativa. Na 
lei de consórcios públicos, além da garantia do direito de voto na assembleia geral, instância máxima da 
instituição, para todos os membros consorciados, que pode incluir ou não os Estados (Art. 4º, § 2º, Lei nº 
11.107, de 6 de abril de 2005), a legislação também exige a participação do(s) Estado(s) pertinentes como 
ente(s) consorciado(s) para que a União possa fazer parte de consórcios públicos formados por Municípios 
(Art. 1º, § 2º, Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005). A Política Nacional de Recursos Hídricos tem como uma de 

ii.4 -  Fortalecer o papel dos Estados como 
promotores de políticas de desenvolvimento 
regional sustentável

Prazo para o início  
da implementação: curto

Interessados: Entes Estaduais, 
Organizações de Governadores, 
Arranjos Territoriais  
Interfederativos, Entidades 
Municipalistas, Governos 
Municipais

Destinatários: Governos 
Estaduais, Assembleias  
Legislativas, Governo  
Federal e Congresso  
Nacional

BREVE 
CONTEXTO

# Cooperação interfederativa e desenvolvimento territorial # Gestão Territorial

suas diretrizes “a articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos setores usuários e com os 
planejamentos regional, estadual e nacional” (grifo nosso, Art. 3º, IV, Lei nº 9.433, de janeiro de 1997). O seu 
Art 4º determina que a União deve se articular com os Estados tendo em vista o gerenciamento dos recursos 
hídricos de interesse comum, enquanto o Art. 8º determina que os Planos de Recursos Hídricos serão elabo-
rados por bacia hidrográfica, por Estado e para o país; finalmente, o Art. 30 atribui aos Estados, entre outras 
funções, a implantação e gestão do Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, em âmbito estadual. 
Vale sublinhar também que é atribuição do chefe do executivo estadual a institucionalização de Comitês de 
Bacias Hidrográficas com área de atuação restrita a bacias de rios sob domínio estadual.

A fraca atuação do ente estadual como promotor de políticas regionais que deem suporte a ações coordenadas 
e articuladas territorialmente tem elevado potencial de prejudicar a eficácia e a efetividade de arranjos ter-
ritoriais de políticas públicas previstos na legislação brasileira. Garantir esse pleno funcionamento do Estado 
brasileiro, em especial essas competências primordiais dos governos estaduais para as políticas regionais, está 
diretamente conectado com nossa capacidade de construir um caminho orientado em direção ao desenvolvi-
mento sustentável. Essas políticas regionais têm uma conexão com um olhar territorial estratégico, de modo 
que cada região possa compreender efetivamente quais são suas capacidades e vocações territoriais.

Apesar de os Municípios 
serem peças essenciais 
no processo de desen-
volvimento regional, 
esse processo envolve 

problemas que ultrapassam os limites administrativos 
municipais (Abrucio, 2005, p.48), requerendo a atuação 
do ente estadual na realização de diagnósticos regio-
nais; no fomento ao debate dos problemas regionais 
entre os Municípios; na facilitação, financiamento e 
indução de criação de arranjos territoriais (como con-
sórcios e Arranjos Produtivos Locais) e na facilitação 
e coordenação da atuação dos arranjos territoriais 
existentes na região. Um exemplo da importância da 
atuação dos Estados como coordenadores de polí-
ticas regionais é a relevância da Norma Operacional 
de Assistência à Saúde (NOAS) 01/2001 na estrutura-
ção descentralizada do Sistema Único de Saúde (SUS) 
após sua instituição pela Constituição de 1988. A NOAS 
01/2001 buscou enfrentar os obstáculos à descentrali-
zação relacionados aos Municípios valorizando o papel 
dos Estados como atores intermediários, cujas funções 

incluíam a coordenação dos municípios, a organização 
de sistemas multimunicipais de saúde, assim como a 
realização de tarefas-meio que a maioria dos muni-
cípios não tinha capacidade para realizar (Diniz Filho, 
2013, p.167-169). Diniz Filho (2013, p. 171) ressalta que, 
mesmo antes da publicação da NOAS 01, a política de 
indução estadual em Minas Gerais, entre 1995 e 1998, 
para a criação de Consórcios Intermunicipais de Saú-
de (CIS) foi importante para fomentar o associativismo 
entre os Municípios mineiros, resultando na criação de 
66 CIS. Esse resultado é ainda mais relevante pelo fato 
de o Estado de Minas Gerais contar, segundo o autor, 
com um histórico insignificante de associativismo in-
termunicipal espontâneo (Ibidem, p.174). 

Evidencia-se, assim, que o posicionamento esta-
dual com foco no fortalecimento de políticas re-
gionais contribuiria para potencializar a atuação 
municipal para o desenvolvimento local e terri-
torial. O fortalecimento das capacidades estatais 
dos Estados federados colaboraria com o fortale-
cimento das políticas regionais.

PROPOSTA

https://www.scielo.br/j/rsocp/a/7zWs4By9mFRYQPskSGLSDjb/?lang=pt&format=pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10257.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10257.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13089.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11107.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11107.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11107.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9433.htm
https://www.scielo.br/j/rsocp/a/7zWs4By9mFRYQPskSGLSDjb/?lang=pt&format=pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2001/prt0095_26_01_2001.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2001/prt0095_26_01_2001.html
https://revista.uemg.br/index.php/revistappp/article/view/898/595
https://revista.uemg.br/index.php/revistappp/article/view/898/595
https://revista.uemg.br/index.php/revistappp/article/view/898/595
https://revista.uemg.br/index.php/revistappp/article/view/898/595
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Disseminação de informações e capacitação aos consórcios 
públicos sobre a possibilidade de obtenção de recursos finan-
ceiros por meio de operações de crédito nacionais e interna-
cionais ou por meio de convênio, com a União ou Estados, de 
forma associada a políticas de fortalecimento e incentivo ao 
consorciamento

Existentes no Brasil, pelo menos, desde a segunda metade do século XX como as-
sociações intermunicipais de direito privado (Caldas e Cherubine, 2013), os consór-
cios públicos intermunicipais são um importante instrumento de gestão e desen-
volvimento territorial que têm entre suas funções colaborar com o enfrentamento 
de problemas públicos comuns entre os municípios, que dificilmente seriam resol-

vidos de forma isolada por apenas um deles, seja por limitações técnicas, financeiras, seja por problemas que ex-
trapolam limites municipais administrativos. Entre os benefícios do consórcio intermunicipal estão, por exemplo, 
o ganho de escala e a melhoria da qualidade dos serviços prestados (Rocha, 2016 apud  Lui e Schabbach, 2020).

A regulamentação dos consórcios após a Constituição Federal de 1988, especificamente a Emenda Constitucio-
nal nº 19 de 1998 – que acrescentou de forma expressa na Constituição (Art. 241) a previsão de gestão associada 
de serviços públicos entre entes federados por meio de consórcios públicos –, a Lei de Consórcios Públicos 
11.107/2005 e o Decreto 6.017/2007, que regulamentou a referida Lei, contribuiu para o fortalecimento desse ar-
ranjo federativo por meio de seu reconhecimento enquanto entidade dotada de personalidade jurídica própria, 
pública ou privada sem fins econômicos, capaz de atuar e formalizar contratos em nome próprio perante tercei-
ros, garantindo segurança jurídica tanto para os entes consorciados quanto para os demais entes federados ou 
organizações que firmam acordos com consórcios públicos (Ribeiro e Losada, 2013; Philippi e Ferreira, 2021). Um 
sinal desse fortalecimento jurídico é o aumento observado de forma geral no número de convênios firmados 
entre a União e os consórcios intermunicipais após a sanção da Lei 11.107/2005, passando de 25, em 2004, para 50, 
em 2010 (Lui e Schabbach, 2020). 

Uma vez que o Decreto 6.017/2007 restringe o repasse de recursos da União para consórcios cuja personalidade 
jurídica seja de direito privado, é recomendável que os consórcios adotem a natureza jurídica de direito público, 
possibilitando o acesso a recursos financeiros da União (Caldas e Cherubine, 2013). Os governos estaduais tam-
bém podem ser importantes fontes de obtenção de recursos pelos consórcios públicos intermunicipais, tal como 
observado em Estados como os de Minas Gerais e Bahia (Lui e Schabbach, 2020).

ii.5 -  Disseminar informações e capacitação aos 
consórcios públicos sobre a obtenção de 
recursos financeiros adicionais aos dos entes 
consorciados
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Apesar da importância dos consórcios para a implementação de políticas públicas, principalmente para os Mu-
nicípios de menor porte populacional – segundo estimativas do IBGE de 2021, 67,7% dos Municípios brasileiros 
(equivalente a  3.770) têm menos de 20 mil habitantes –, a baixa capacidade administrativa ou de gestão e recur-
sos financeiros insuficientes para a realização de objetivos que exijam grande quantia de recursos são entraves 
que diminuem o aproveitamento das potencialidades dos consórcios. Por demanda antiga dos prefeitos e entida-
des municipalistas, foi aprovada pelo Senado, em julho de 2018, a Resolução 15/2018, que autorizou a realização 
de operações de créditos nacionais e internacionais pelos consórcios públicos, exceto aqueles nos quais a União 
participe como consorciada. A realização de operações de crédito por consórcios já estava prevista no Decreto 
6.017/2007 (Parágrafo único, Art.10), tendo levado mais de 10 anos para ser regulamentada. A recente resolução do 
Senado tem grande potencial de colaborar com a mitigação dos problemas de financiamento enfrentados pelos 
consórcios e ampliar sua capacidade operacional (CNM, 2020), principalmente no que diz respeito às ações que 
exigem alto investimento financeiro, como as relacionadas à área de resíduos sólidos (Philippi e Ferreira, 2021).

Embora a referida me-
dida seja positiva, a 
realização de opera-
ções de crédito exige 
muita cautela por par-

te do consórcio e de seus entes consorciados, por 
se tratar de obtenção de recursos onerosos (CNM, 
2020). Sendo assim, é importante que órgãos da 
União e dos Estados, como a Secretaria Nacional do 
Tesouro e/ou os Tribunais de Contas Estaduais, rea-
lizem ações constantes de orientação e capacitação 
dos quadros técnicos dos consórcios públicos com 
foco na gestão financeira e na formulação de planos 
de ação que contemplem a avaliação estratégica das 
escolhas de realização de operações de crédito tan-
to nacionais quanto internacionais.

Ao mesmo tempo, é importante que se consolide nos 
consórcios públicos mecanismos de participação e 
controle social associados a mecanismos de accou-
ntability ou prestação de contas com o objetivo de 
colaborar com a eficiência, a eficácia e a efetividade 
das ações e políticas públicas implementadas pelos 
consórcios. Mecanismos consolidados de participa-

ção social que, de fato, aproximem a sociedade da 
gestão dos consórcios contribuem para que o forta-
lecimento da identidade e das redes territoriais das 
áreas abrangidas pelos entes consorciados se dê 
também entre a sociedade civil, não se restringindo 
ao âmbito dos agentes públicos.

Essa proposta deve ser acompanhada de outras 
iniciativas, realizadas pela União ou pelos Estados, 
com foco no fortalecimento de consórcios públicos. 
Como políticas que fomentem a criação de consór-
cios – introduzindo, por exemplo, incentivos em le-
gislações que induzam sua formação e fortaleçam a 
articulação territorial –, que apoiem e acompanhem 
o fortalecimento de suas capacidades de gestão e 
administrativo-burocrática e que disponibilizem ca-
nais de financiamento ou apoio financeiro destina-
dos a projetos oriundos de consórcios. Políticas com 
tais finalidades são relevantes uma vez que este ar-
ranjo territorial tem alto potencial de contribuição 
para o enfrentamento das mudanças climáticas, a 
implementação da Agenda 2030 da ONU e o conse-
quente desenvolvimento territorial brasileiro.

PROPOSTA

https://fpabramo.org.br/publicacoes/wp-content/uploads/sites/5/2017/05/Consorcios-Trevas-ok.pdf
http://revistas.unisinos.br/index.php/ciencias_sociais/article/view/csu.2020.56.1.02/60747724
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11107.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11107.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6017.htm
https://fpabramo.org.br/publicacoes/wp-content/uploads/sites/5/2017/05/Consorcios-Trevas-ok.pdf
https://www.cidp.pt/revistas/rjlb/2021/1/2021_01_0805_0840.pdf
http://revistas.unisinos.br/index.php/ciencias_sociais/article/view/csu.2020.56.1.02/60747724
https://fpabramo.org.br/publicacoes/wp-content/uploads/sites/5/2017/05/Consorcios-Trevas-ok.pdf
http://revistas.unisinos.br/index.php/ciencias_sociais/article/view/csu.2020.56.1.02/60747724
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/31458-populacao-estimada-do-pais-chega-a-213-3-milhoes-de-habitantes-em-2021
https://legis.senado.leg.br/norma/27422992/publicacao/27423068
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6017.htm
https://www.cnm.org.br/cms/biblioteca/NT_07_2020_operacoes_de_creditos_nos_consorcios_publicos.pdf
https://www.cidp.pt/revistas/rjlb/2021/1/2021_01_0805_0840.pdf
https://www.cnm.org.br/cms/biblioteca/NT_07_2020_operacoes_de_creditos_nos_consorcios_publicos.pdf
https://www.cnm.org.br/cms/biblioteca/NT_07_2020_operacoes_de_creditos_nos_consorcios_publicos.pdf
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Formulação e implementação de um plano nacional de recu-
peração econômica sustentável que considere a dimensão do 
desenvolvimento local e territorial, aproveitando as potenciali-
dades dos territórios de forma aliada à conservação e à restau-
ração dos biomas brasileiros

A pandemia do novo coronavírus, aliada à má gestão e à omissão governamental, 
gerou drásticos efeitos socioeconômicos no Brasil, noticiados diariamente, como, 
entre outros: a estimativa da taxa de desemprego média de 18,8% em 2020, caso a 
força de trabalho ou a busca por emprego tivesse se mantido constante (Schymura, 
2021); o disparo no percentual de estudantes de 6 a 17 anos que não frequentavam 

a escola, atingindo 1,38 milhão (3,8%), que abandonaram a escola, além dos 4,12 milhões de estudantes (11,2%) 
que não receberam nenhuma atividade escolar como consequência do ensino remoto (CNN, 2021); a escalada 
da insegurança alimentar, com mais da metade da população (55,2%) sofrendo com algum grau de insegurança 
alimentar (Folha de Pernambuco, 2021). Para superar essa situação ao mesmo tempo em que são enfrentados os 
desafios de promover um modelo de desenvolvimento sustentável, assim como se observa em outros países (ex: 
European Green Deal), o Brasil precisa de um plano de recuperação socioeconômica sustentável.

A pandemia e suas consequências podem ser interpretadas como a demonstração dos riscos que a humanidade 
sofre como resultado das mudanças ambientais geradas por um modelo insustentável de desenvolvimento que 
não valoriza e respeita os limites ambientais. Como exemplo disso, o desmatamento e o manejo ilegal de animais 
silvestres expõem os seres humanos a patógenos contra os quais nosso sistema imune tem baixa capacidade de 
enfrentamento (BPBES, 2020). Apesar de muito graves, os efeitos da pandemia podem ainda ser superados pelos 
impactos esperados como consequência das mudanças climáticas, com efeitos negativos sobre a economia, a 
saúde humana e a biodiversidade (Margulis e Nobre, 2021). O aumento da frequência e da intensidade de tem-
pestades e inundações em determinados locais, contrastando com o aumento da intensidade e da frequência 
de secas em outros,  e o aumento do nível do mar com consequente aumento na frequência e na intensidade 
de inundações em cidades e assentamentos humanos litorâneos de baixa altitude, são algumas das ocorrências 
previstas das mudanças climáticas (IPCC, 2021).

ii.6 -  Formular e implementar uma estratégia 
nacional de recuperação econômica 
sustentável 
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Diante desse cenário, 
é urgente uma mudan-
ça de rota na econo-
mia brasileira que seja 
guiada pelos princí-

pios da sustentabilidade e adaptada às especificida-
des da biodiversidade e das regiões do Brasil. A re-
tomada econômica após a recessão provocada pela 
pandemia se coloca como uma grande oportunidade 
para essa mudança de rota a partir da adoção de um 
plano nacional de retomada econômica sustentável.

Embora nacional, esse plano deve considerar as es-
pecificidades das economias locais e regionais, os 
biomas nos quais estão inseridas, bem como a re-
dução da pressão das atividades econômicas sobre 
esses biomas. Deve também levar em consideração 
as especificidades dos Municípios, arranjos adminis-
trativos territoriais e Estados de cada região e como 
a transferência de recursos entre entes federativos 
focada na realização coordenada de investimentos 
estratégicos por Estados, Municípios e arranjos ad-
ministrativos territoriais poderiam, ao mesmo tem-
po, fortalecê-los institucionalmente e promover uma 
retomada econômica sustentável a partir de contex-
tos e potencialidades locais e regionais. Dessa for-
ma, é de extrema relevância que esse plano nacional 
de retomada econômica sustentável seja formulado 
de forma democrática e colaborativa, recebendo 
contribuições dos agentes ou atores dos diferentes 
territórios e implementado a partir da articulação e 
coordenação com Estados, Municípios e arranjos ter-
ritoriais interfederativos.

Entre as iniciativas desse plano deve estar a estru-
turação de mercados de pagamento por serviços 
ambientais; melhoria da legislação ambiental com 
o objetivo de promover segurança jurídica aos ne-
gócios sustentáveis de utilização dos recursos da 
floresta de forma aliada a sua conservação; incen-
tivo aos agentes econômicos para que busquem 
investimentos para negócios sustentáveis além 

de recursos governamentais, como a orientação 
a produtores rurais sobre como se inserirem no 
mercado de carbono.

A publicação “Uma nova economia para uma nova 
era: elementos para a construção de uma economia 
mais eficiente e resiliente para o Brasil”, realizada 
por WRI Brasil et al. (2020), apresenta uma série de 
iniciativas por setor econômico que poderiam con-
tribuir para uma retomada econômica sustentável 
ou integrar uma economia de baixo carbono. Desta-
cam-se algumas abaixo:

No setor de transportes: 1) realizar investimentos em 
transporte público de qualidade em detrimento do 
estímulo à utilização do transporte individual, com 
foco na redução da poluição do ar urbano e nos cus-
tos associados à saúde pública; 2) expansão e me-
lhoria da infraestrutura que dê suporte à utilização 
de ônibus elétricos na mobilidade urbana. No setor 
de infraestrutura: 1) promover a utilização e a valori-
zação dos benefícios da infraestrutura verde; 2) ela-
boração de diretrizes e projetos de infraestrutura de 
qualidade que incorporem totalmente os custos so-
ciais e ambientais como forma de aumentar a atra-
ção de investimentos externos. Na construção civil: 
1) promover capacidades técnicas e financeiras para 
a melhoria da eficiência energética dos edifícios. Na 
indústria: 1) promover a utilização principalmente de 
fontes de energias renováveis para os processos in-
dustriais, incluindo a utilização de recursos renová-
veis locais – como a biomassa – como fonte de ener-
gia; 2) promover a adoção da economia circular. Na 
agricultura: 1) promover a disseminação e a adoção 
de tecnologias de baixo carbono em larga escala, 
aliadas ao incentivo à qualificação de profissionais 
que orientem o produtor rural na aplicação destas 
tecnologias; 2) reformulação dos programas de cré-
dito rural de forma a impulsionar a transformação 
para uma agropecuária mais sustentável; 3) promo-
ver a recuperação florestal, baseada no refloresta-
mento de espécies nativas para fins econômicos.

PROPOSTA

https://valor.globo.com/brasil/coluna/a-persistencia-da-taxa-de-desemprego-em-dois-digitos.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/coluna/a-persistencia-da-taxa-de-desemprego-em-dois-digitos.ghtml
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/pandemia-aumenta-evasao-escolar-diz-relatorio-do-unicef/
https://www.folhape.com.br/noticias/inseguranca-alimentar-o-que-ha-no-prato-dos-brasileiros/199127/
https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,um-futuro-cada-vez-mais-verde-e-digital,70003843475
https://www.youtube.com/watch?v=HgmZ9yTGEzw
https://oglobo.globo.com/economia/macroeconomia/convergencia-pelo-brasilsergio-margulis-carlos-nobre-mudanca-climatica-problema-de-todos-nos-25224047
https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg1/downloads/report/IPCC_AR6_WGI_SPM_final.pdf
https://wribrasil.org.br/sites/default/files/af_neb_synthesisreport_digital.pdf
https://wribrasil.org.br/sites/default/files/af_neb_synthesisreport_digital.pdf
https://wribrasil.org.br/sites/default/files/af_neb_synthesisreport_digital.pdf
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Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são um plano de ação inte-
grado e indivisível (Young, 2018; Sotto et. al, 2019) com o qual o Estado brasileiro se 
comprometeu ao subscrevê-lo junto com a aprovação da Agenda 2030 da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), em setembro de 2015.

ii.7 -  Adotar os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável como uma das bases 
estruturantes de planejamentos de médio  
e longo prazo 

BREVE 
CONTEXTO

Adoção dos ODS como uma das bases estruturantes de plane-
jamentos estatais de médio e longo prazo, contribuindo para 
articulação entre os entes federados e para coerência das po-
líticas implementadas com a finalidade de promover o desen-
volvimento sustentável

Prazo para o início  
da implementação: médio

Interessados: Entidades  
Municipalistas, Entes  
Municipais, Estaduais e Federal, 
Sociedade Civil

Destinatários: Entes  
Municipais, Estaduais  
e Federal

# Fortalecimento institucional # Gestão Pública

Para além do compro-
misso firmado pelo 
Estado Brasileiro, as 
graves consequências 
socioambientais de um 

modelo insustentável de desenvolvimento reforçam a 
importância da integração, nos diferentes níveis de go-
verno, entre as metas dos ODS e os objetivos e metas 
dos instrumentos de planejamento exigidos pela legis-
lação brasileira, tais como o Plano Plurianual (PPA) e 
o Plano Diretor. A utilização dos ODS como uma das 
bases estruturantes do planejamento governamental 
contribui para a definição de métricas e/ou indicado-
res de avaliação de eficácia e efetividade das políticas 
públicas e para o consequente acompanhamento so-
bre se as ações implementadas, de fato, estão colabo-
rando com a promoção da Agenda 2030 e a sustentabi-
lidade local, regional e nacional (Schwandt et al. 2016). 

A Agenda 2030 e os ODS reforçam a compreensão 
de que o Desenvolvimento Sustentável não pode 
ser alcançado sem um planejamento estruturado e 
passível de monitoramento e avaliação. Por serem 
estruturados como um plano de ação compreendi-
do em 15 anos, os ODS podem ter efeitos positivos 
na reflexão de gestores públicos sobre a definição 
de metas estratégicas de médio e longo prazo refe-
rentes a seus territórios e contribuir para a revitali-
zação dos instrumentos de planejamento existentes 
no Brasil, como o PPA. Embora seja um instrumento 
fundamental de planejamento macroestratégico de 
médio prazo e para gestão integrada das políticas 
públicas, os PPAs ainda são muitas vezes elabora-
dos apenas de forma procedimental para o cum-
primento de exigências legais (Olenski et. al.,2017; 
Zuccolotto et al, 2020). A proposta de exclusão 
desse instrumento apresentada na PEC 188/2019 

PROPOSTA

demonstra que, no mínimo, ainda há enorme des-
conhecimento sobre sua importância para eficácia, 
efetividade, eficiência e transparência da gestão 
governamental (Zuccolotto et al, 2020).

Ao destacar a relevância do planejamento de longo 
prazo para a promoção do Desenvolvimento Susten-
tável, a Agenda 2030 apresenta um desafio e provoca 
uma reflexão em relação ao sistema de planejamen-
to brasileiro. Em geral, não há no país uma cultura 
governamental nem obrigatoriedade da realização 
de planejamentos macrogovernamentais estraté-
gicos de longo prazo. Pode-se citar, no entanto, a 
tentativa do estabelecimento dessa cultura no Es-
tado de Minas Gerais que, em sua Constituição, traz 
a obrigatoriedade da realização do “Plano Mineiro 
de Desenvolvimento Integrado”. Formulado atual-
mente para o período de 12 anos, o Plano tem entre 
seus objetivos a racionalização e a coordenação das 
ações do Governo, a superação das desigualdades 
sociais e regionais e o desenvolvimento tecnológico 
do Estado (Art. 231. CEMG, 1989), devendo ser obser-
vado pelo plano plurianual e pelos programas esta-
duais, regionais e setoriais previsto na Constituição 
(Art.154, CEMG, 1989). Tendo em vista o desafio pos-
to pela sustentabilidade de atuarmos no presente 
considerando os impactos futuros de longo prazo, 
é relevante que se aprofunde no Brasil a discussão 
sobre a inclusão na Constituição Federal da obriga-
toriedade da elaboração de planejamento macro-
governamental de longo prazo que contribua para a 
promoção do desenvolvimento sustentável a partir 
do fortalecimento de políticas de Estado. 

Há iniciativas que colaboram com o processo de ali-
nhamento entre o planejamento de entes federados 
e os ODS. Publicações como o “Guia para Integração 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável nos 
Municípios Brasileiros” e o “Guia para Localização 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável nos 
Municípios Brasileiros – O que os gestores munici-

pais precisam saber”, realizadas pela Confederação 
Nacional dos Municípios, em parceria com o PNUD, 
são ferramentas que respaldam a busca pelo forta-
lecimento das capacidades municipais para locali-
zação ou territorialização dos ODS e sua integração 
no planejamento municipal. Outras iniciativas que 
contribuem nesse mesmo sentido também podem 
ser mencionadas, como a Estratégia ODS, coalizão 
que congrega sociedade civil, setor privado, gover-
nos locais e academia com o objetivo de ampliar o 
debate e propor meios de implementação para a 
Agenda 2030; a Rede ODS Brasil, coalizão suprapar-
tidária formada por instituições que têm o objetivo 
comum de efetiva implementação da Agenda 2030 
por meio de políticas públicas e legislações ade-
quadas; o projeto “Territorialização e Aceleração 
dos ODS”, liderado pelo PNUD, que já atuou em 116 
Municípios promovendo capacitações e projetos de 
aceleração; e o Observatório de Políticas Públicas, 
realizado pela Associação Brasileira de Municípios 
e pela União Europeia, que reúne experiências e 
soluções inovadoras na gestão pública voltada à 
implementação dos ODS.

Cabe ainda ressaltar a contribuição que um alinha-
mento dos governos nacionais, estaduais e muni-
cipais aos ODS teria para a atuação coordenada 
dos diferentes entes federados para promoção 
do desenvolvimento sustentável. Considerando as 
desigualdades entre os Municípios brasileiros em 
termos de capacidades administrativas, a atuação 
da União e dos Estados com foco no fortalecimento 
da capacidade estatal de Municípios que necessi-
tem, como os de pequeno e médio porte (Grin e 
Abrucio, 2017; Coelho et. al, 2020), colaboraria com a 
implementação da Agenda 2030. Igualmente, ações 
de capacitação sobre a Agenda, levadas a cabo, por 
exemplo, pela União e pelos Estados, bem como por 
organizações da sociedade civil, contribuem para 
seu conhecimento e compreensão pelos Municípios 
e para políticas alinhadas a ela.

https://pagina22.com.br/2018/06/27/do-macro-ao-micro/
https://www.scielo.br/j/ea/a/zxSGtbCVxzKVSfZnGs3DWct/abstract/?lang=pt
https://brasil.un.org/sites/default/files/2020-09/agenda2030-pt-br.pdf
https://pubs.iied.org/pt-pt/17357PIIED
https://dialnet.unirioja.es/servlet/articulo?codigo=6228750
https://politica.estadao.com.br/blogs/gestao-politica-e-sociedade/quando-o-remedio-mata-o-paciente-o-planejamento-orcamentario-brasileiro-e-a-proposta-de-extincao-do-plano-plurianual/
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/139704
https://politica.estadao.com.br/blogs/gestao-politica-e-sociedade/quando-o-remedio-mata-o-paciente-o-planejamento-orcamentario-brasileiro-e-a-proposta-de-extincao-do-plano-plurianual/
https://www.mg.gov.br/sites/default/files/transicao-governamental/Cat%C3%A1logo PMDI Volume 1.pdf
https://www.mg.gov.br/sites/default/files/transicao-governamental/Cat%C3%A1logo PMDI Volume 1.pdf
https://www.almg.gov.br/export/sites/default/consulte/legislacao/Downloads/pdfs/constituicao-estadual-edicao-jan2022.pdf
https://www.almg.gov.br/export/sites/default/consulte/legislacao/Downloads/pdfs/constituicao-estadual-edicao-jan2022.pdf
https://www.cnm.org.br/cms/biblioteca/Guia_para_Integra%C3%A7%C3%A3o_dos_ODS.2017.pdf
https://www.cnm.org.br/cms/biblioteca/Guia_para_Integra%C3%A7%C3%A3o_dos_ODS.2017.pdf
https://www.cnm.org.br/cms/biblioteca/Guia_para_Integra%C3%A7%C3%A3o_dos_ODS.2017.pdf
https://www.cnm.org.br/cms/biblioteca/ODS-Objetivos_de_Desenvolvimento_Sustentavel_nos_Municipios_Brasileiros.pdf
https://www.cnm.org.br/cms/biblioteca/ODS-Objetivos_de_Desenvolvimento_Sustentavel_nos_Municipios_Brasileiros.pdf
https://www.cnm.org.br/cms/biblioteca/ODS-Objetivos_de_Desenvolvimento_Sustentavel_nos_Municipios_Brasileiros.pdf
https://www.cnm.org.br/cms/biblioteca/ODS-Objetivos_de_Desenvolvimento_Sustentavel_nos_Municipios_Brasileiros.pdf
https://www.estrategiaods.org.br/
https://www.redeodsbrasil.org/
https://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/presscenter/articles/2019/-territorializacao-e-aceleracao-dos-ods-sera-tema-de-curso-para-.html
https://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/presscenter/articles/2019/-territorializacao-e-aceleracao-dos-ods-sera-tema-de-curso-para-.html
https://www.odsobservatorio.com.br/index.php
https://www.researchgate.net/profile/Eduardo-Grin/publication/318917147_O_que_dizer_das_capacidades_estatais_dos_municipios_brasileiros_em_um_contexto_de_descentralizacao_de_politicas/links/5a91fcdf0f7e9ba4296db4a6/O-que-dizer-das-capacidades-estatais-dos-municipios-brasileiros-em-um-contexto-de-descentralizacao-de-politicas.pdf
https://www.researchgate.net/profile/Eduardo-Grin/publication/318917147_O_que_dizer_das_capacidades_estatais_dos_municipios_brasileiros_em_um_contexto_de_descentralizacao_de_politicas/links/5a91fcdf0f7e9ba4296db4a6/O-que-dizer-das-capacidades-estatais-dos-municipios-brasileiros-em-um-contexto-de-descentralizacao-de-politicas.pdf
http://www.anpad.org.br/abrir_pdf.php?e=Mjg4OTc=
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Apesar de observarmos atualmente no nível fede-
ral ações que vão na contramão da Agenda 2030, 
como a extinção da Comissão Nacional ODS e o veto 
presidencial no PPA 2020-2023, referente ao seu ali-
nhamento aos ODS, as ações dos Municípios e dos 
Estados continuam sendo fundamentais para imple-
mentação dos Objetivos e muito ainda pode ser feito 
por esses entes nesse sentido (Moura et al, 2020).

Embora a Agenda 2030 e os ODS tenham vigência 

até 2030, tendo em vista a situação recente do Brasil 
no que diz respeito a sua implementação (GTAgen-
da2030, 2021), é provável que as metas dos ODS não 
sejam alcançadas até essa data. Desta forma, man-
tém-se válido o esforço de alinhamento de planeja-
mentos de médio e longo prazo a essas metas. Tal 
alinhamento, no entanto, não prejudica a adaptação 
dos planejamentos de médio e longo prazo a metas 
que porventura substituam as da Agenda 2030 e que 
sejam mais adequadas.

Lista anexa

Promoção do conveniamento de Municípios com a Receita 
Federal para fiscalização e cobrança do ITR  com o objetivo 
de: 1)aumentar a eficácia e a efetividade fiscal e extrafiscal 
do imposto (Akatu et al., p.23-24); 2)aumentar a arrecadação 
municipal  (Escolhas, 2019, Akatu et al., p.23); 3)contribuir para 
a melhoria da infraestrutura das áreas rurais (Escolhas, 2019).

Essa proposta não enfrenta todos os problemas relacionados ao ITR, espe-
cialmente os de caráter extrafiscal. No entanto, é pertinente enquanto não 
se promovam as mudanças na legislação desse imposto de competência 
da União, como sua plena municipalização. Com a municipalização, o ITR 
se dividiria em dois tributos, os Municípios ficariam responsáveis pelo Im-

posto sobre a Propriedade Predial e Territorial Rural (IPTR), de caráter fiscal, e a União ficaria responsável 
pela Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico relativa ao uso sustentável e produtivo dos imóveis 
rurais - CIDE-Uso do Solo, de caráter extrafiscal, que terá o valor zerado caso o imóvel atenda a todas as 
exigências relativas a seu uso produtivo e ambientalmente sustentável, assim como proposto na Campanha 
pela Reforma Tributária Sustentável.

ii.8 -  Promover o conveniamento de Municípios 
com a União para o exercício das  
atribuições de fiscalização e cobrança  
do Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural (ITR)

Prazo para o início  
da implementação: curto

Interessados: Entes Municipais, 
Entidades Municipalistas,  
Receita Federal-Governo 
Federal

Destinatários: Entes  
Municipais e Receita  
Federal-Governo Federal

# Cooperação interfederativa e desenvolvimento territorial # Tributos

OBSERVAÇÃO

Freepik

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8892.htm
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2019/12/28/bolsonaro-veta-agenda-2030-da-onu-ao-sancionar-plano-plurianual-da-uniao.htm
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2019/12/28/bolsonaro-veta-agenda-2030-da-onu-ao-sancionar-plano-plurianual-da-uniao.htm
https://www.researchgate.net/profile/Jessica-De-Moura/publication/349811489_Diagnostico_da_adesao_aos_ODS_no_Brasil_uma_analise_da_incorporacao_da_Agenda_2030_nos_governos_estaduais_e_em_suas_capitais/links/60421d0a299bf1e07857236b/Diagnostico-da-adesao-aos-ODS-no-Brasil-uma-analise-da-incorporacao-da-Agenda-2030-nos-governos-estaduais-e-em-suas-capitais.pdf
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https://brasilnaagenda2030.files.wordpress.com/2021/07/por_rl_2021_completo_vs_03_lowres.pdf
http://estafaltandoverde.org.br/wp-content/uploads/2020/09/9Propostas-ReformaTributariaSustentavel_ebook.pdf
https://www.escolhas.org/wp-content/uploads/2019/04/ITR_relatorio_final_FINAL.pdf
http://estafaltandoverde.org.br/wp-content/uploads/2020/09/9Propostas-ReformaTributariaSustentavel_ebook.pdf
https://www.escolhas.org/wp-content/uploads/2019/04/ITR_relatorio_final_FINAL.pdf
http://estafaltandoverde.org.br/wp-content/uploads/2020/09/9Propostas-ReformaTributariaSustentavel_ebook.pdf
http://estafaltandoverde.org.br/wp-content/uploads/2020/09/9Propostas-ReformaTributariaSustentavel_ebook.pdf
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ii.9 -  Regulamentar e aperfeiçoar os instrumentos 
de transparência e accountability, tal como a 
Lei de Acesso à Informação 

Regulamentação e aperfeiçoamento dos instrumentos de 
transparência e accountability, principalmente no nível local 
de governo, como a Lei de Acesso à Informação, avançando: 1) 
na capilarização da disponibilidade de dados de todas as po-
líticas públicas, utilizando o sigilo como exceção; 2) na cida-
dania tributária, com os cidadãos sendo melhor informados 
sobre como os recursos dos tributos são aplicados, inclusive 
demonstrando como esses recursos contribuem para atingir 
os ODS e reduzir desigualdades, como territoriais, de raça e de 
gênero; 3) na qualidade e acessibilidade dos dados, seguindo 
os princípios apontados pelo Acordo de Escazú: uma disse-
minação sistemática, proativa, oportuna, regular, acessível e 
compreensível de dados e informações.

Prazo para o início  
da implementação: médio

Interessados: União, Entes 
Estaduais, Entes Municipais, 
Sociedade Civil, Entidades 
Municipalistas

Destinatários:  Poder 
Executivo Federal, Entes 
Municipais

# Fortalecimento institucional # Accountability

A proposta não se restringe à LAI e pode inspirar aprimoramentos em ou-
tros instrumentos ou processos de transparência e accountability.

OBSERVAÇÃO

ii.10 -  Fortalecer o Plano Plurianual como 
instrumento de planejamento e gestão 

Fortalecimento do Plano Plurianual (PPA), importante instru-
mento quadrienal de planejamento e gestão da ação gover-
namental, em todos os níveis da federação para: 1) contribuir 
com o aumento da eficácia e efetividade das políticas públi-
cas (Marin, 2021); 2) aumentar a racionalização da aplicação 
dos recursos públicos orçamentários (Mendes et al., 2021); 3) 
consolidar uma cultura de monitoramento e avaliação na ges-
tão pública brasileira; 4) aumentar a transparência e a partici-
pação social no processo de gestão; 5) fomentar a integração 
das políticas implementadas por uma gestão, não apenas en-
tre si, mas também com arranjos interfederativos regionais, 
como as Regiões Metropolitanas e os consórcios interfede-
rativos, e com acordos internacionais, como a Agenda 2030; e 
6) no caso dos municípios, contribuir para a continuidade da 
Política de Desenvolvimento Urbano definida no Plano Diretor 
uma vez que o PPA deve incorporar suas diretrizes (§ 1º, Art.40, 
Estatuto da Cidade).

Prazo para o início  
da implementação: curto

Interessados: União, Entes 
Estaduais, Entes Municipais, 
Entidades Municipalistas,  
Sociedade Civil

Destinatários:  União, Entes 
Estaduais, Entes Municipais

# Fortalecimento institucional # Gestão Pública

É relevante destacar a importância da implementação de iniciativas federal 
ou estaduais de capacitação para a formulação, implementação e monito-
ramento de PPAs voltados a municípios com baixa capacidade administra-
tiva e burocrática, como os Municípios de pequeno e médio porte (Coelho 
et. al, 2020). Tais iniciativas devem ser desenhadas de forma a levar em con-

sideração as realidades territoriais (ex: urbano ou rural) dos Municípios,  estimulando, quando pertinente, 
sua integração em arranjos territoriais interfederativos que contribuirão para a execução de determinadas 
políticas públicas. Tanto em âmbito federal quanto estadual – a partir, preferencialmente, de uma atuação 
conjunta – essas iniciativas poderiam ser articuladas sob um programa interfederativo mais amplo voltado 
à melhoria, em diferentes aspectos, da capacidade de gestão e administrativo-burocrática de municípios de 
pequeno e médio porte, buscando maior efetividade e evitando sobreposição de ações (Grin, 2014).

OBSERVAÇÃO
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https://radar.ibegesp.org.br/planos-plurianuais-ppas-sao-importantes-mas-sao-eficientes/
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http://www.anpad.org.br/abrir_pdf.php?e=Mjg4OTc=
https://www.scielo.br/j/rap/a/B5pZPXNVJG5zKNC6H6m4TSx/abstract/?lang=pt
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ii.11 -  Ampliar e fortalecer os instrumentos 
de planejamento e gestão participativa 
como mecanismos de controle social e 
aprofundamento da democracia no nível 
local

Ampliação e fortalecimento dos instrumentos de planeja-
mento, gestão participativa e controle social no nível lo-
cal de governo por meio da: 1) avaliação e aprimoramento 
constantes dos instrumentos de participação social exis-
tentes, como, em alguns locais, o orçamento participativo 
(Fedozzi, Ramos e Gonçalves, 2020); 2)disseminação de in-
formações sobre as funções e relevância de órgãos cole-
giados municipais, bem como sobre os debates e decisões 
tomadas por estes órgãos; 3)oferta de capacitação à popu-
lação para participação nos órgãos colegiados existentes;  
4) criação de ambientes convidativos, com comunicação 
acessível e que permitam o engajamento permanente de 
populações diversas, como de diferentes níveis socioeco-
nômicos, gêneros e cores (Fundação Tide Setubal et al., 
2021); 5)elaboração e implementação de planos de gover-
no diversos que efetivamente representem os interesses 
das comunidades e movimentos sociais locais, de forma a 
estimular e fortalecer a cidadania.

Prazo para o início  
da implementação: médio

Interessados: União, Entes 
Estaduais, Entes Municipais, 
Sociedade Civil, Entidades 
Municipalistas

Destinatários:  Entes  
Municipais

# Fortalecimento institucional # Participação social

Todo processo participativo envolve uma dimensão sociocultural que deve 
ser levada em consideração na formulação e implementação de iniciativas 
de planejamento e gestão participativas.OBSERVAÇÃO

ii.12 -  Promover e aprimorar sistemas 
institucionais de monitoramento  
e avaliação de políticas públicas

Promoção da implantação e do aprimoramento de sistemas 
institucionalizados de monitoramento e avaliação de políticas 
públicas, bem como de políticas de incentivo extrafiscal, ade-
quados a seus usuários e a suas finalidades, com o objetivo 
de: 1) melhorar a eficácia, efetividade e eficiência das políticas 
públicas, bem como a transparência da aplicação de recursos 
públicos (Januzzi, 2013); 2) qualificar a aplicação de recursos 
públicos e incentivos fiscais, utilizando-os de forma racional 
e articulada ao planejamento de políticas públicas, buscando 
evitar sua utilização meramente eleitoreira ou clientelista; 3) 
possibilitar a avaliação e o monitoramento do cumprimento 
das metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável de 
forma coordenada entre os diferentes níveis de governo  (Sch-
wandt et al. 2016).

Prazo para o início  
da implementação: médio

Interessados: União, Entes 
Estaduais, Entes Municipais, 
Arranjos Administrativos 
Territoriais, Sociedade Civil, 
Entidades Municipalistas

Destinatários: Poderes  
Executivos Federal,  
Estadual e Municipal, Casas 
Legislativas Federais,  
Estaduais e Municipais

# Fortalecimento institucional # Gestão pública

A promoção e implementação do Código de Defesa do Usuário de Serviços 
Públicos (Lei 13.460/2017) contribuiria significativamente para o processo 
de monitoramento e avaliação das políticas públicas a partir da percepção 
dos usuários, com potencial impacto positivo na qualidade dos serviços 
prestados. Destaca-se a relevância da implementação de iniciativas para o 

desenvolvimento de capacidades institucionais de monitoramento e avaliação com foco em municípios que 
têm menor capacidade administrativa, sobretudo de pequeno e médio porte (Coelho et. al, 2020). A União, 
os Estados, instituições de ensino superior e organizações da sociedade civil podem ser atores relevantes 
para a promoção destas iniciativas. No caso do Gov. Federal e dos Estados - atuando preferencialmente em 
conjunto - estas iniciativas poderiam ser articuladas sob um programa interfederativo mais amplo voltado 
à melhoria, em diferentes aspectos, da capacidade de gestão e administrativo-burocrática de Municípios de 
pequeno e médio porte, buscando maior efetividade e evitando sobreposição de ações (Grin, 2014).

OBSERVAÇÃO

https://www.scielo.br/j/rsocp/a/p6YsBJSt958GXYqtMFWXGyp/?format=pdf&lang=pt
https://fundacaotidesetubal.org.br/publicacoes/reunindo-a-opiniao-cidada-e-o-planejamento-governamental/
https://fundacaotidesetubal.org.br/publicacoes/reunindo-a-opiniao-cidada-e-o-planejamento-governamental/
https://www.rbaval.org.br/article/10.4322/rbma201305002/pdf/1598015026-5-4.pdf
https://pubs.iied.org/pt-pt/17357PIIED
https://pubs.iied.org/pt-pt/17357PIIED
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
http://www.anpad.org.br/abrir_pdf.php?e=Mjg4OTc=
https://www.scielo.br/j/rap/a/B5pZPXNVJG5zKNC6H6m4TSx/abstract/?lang=pt
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ii.13 -  Avaliar a implementação da dedicação não 
remunerada ou a redução do subsídio e 
gratificações de vereadores de Municípios 
com baixa sustentação financeira própria

Avaliação da viabilidade e da forma de implementação da de-
dicação não remunerada ou da redução do subsídio e grati-
ficações de vereadores de Municípios com baixa sustentação 
financeira própria com o objetivo de: 1) reduzir a pressão fi-
nanceira sobre os orçamentos públicos, melhorando a situa-
ção fiscal do Município; 2) quando possível financeiramente, 
remanejar os recursos antes destinados à remuneração dos 
vereadores para o investimento em políticas públicas; 3) po-
tencialmente, aumentar a variedade e a qualidade dos servi-
ços públicos prestados à população.

Prazo para o início  
da implementação: curto

Entes Municipais, Câmaras  
de Vereadores, Entidades  
Municipalistas

Câmaras de Vereadores

# Gestão pública orçamentária # Reforma do Legislativo

Além de se colocar como um contraponto à simples extinção de Municípios 
com baixa sustentação financeira – como consta na PEC 188/2019 (PEC do 
Pacto Federativo) –, a proposta é interessante, principalmente, para peque-
nos Municípios, com até 20 mil habitantes, uma vez que neles o percentual 
da receita corrente (3,7%, em 2019) destinado às Câmaras Municipais é su-

perior ao dos demais Municípios, representando quase a metade (48,6%) de tudo que foi arrecadado direta-
mente por esses Municípios em 2019 (FNP, 2021). A implementação da proposta, no entanto, não deve incluir 
vereadores(as) que não conseguiriam exercer suas funções de representação sem receberem subsídio para 
não contribuir com a elitização da Câmara dos Vereadores, não inviabilizando a renovação do perfil dos(as) 
vereadores(as) brasileiros(as).

OBSERVAÇÃO

ii.14 -  Criar um Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Territorial Integrado  
e Sustentável

Criação de um Fundo Nacional de Desenvolvimento Territorial 
Integrado e Sustentável com o objetivo de: 1) fortalecer a ges-
tão territorial integrada por meio do incentivo à adesão mu-
nicipal aos projetos e políticas voltadas à execução de fun-
ções públicas de interesse comum (Ferro e Saleme, 2020); 2) 
focalizar e potencializar investimentos em políticas e projetos 
de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas, microrre-
giões, regiões integradas de desenvolvimento e de consórcios 
públicos constituídos para atuação em funções públicas de 
interesse comum.

Prazo para o início  
da implementação: médio

Interessados: União, Estados e 
Municípios, Arranjos 
Territoriais Interfederativos, 
Entidades Municipalistas, 
Grupos de Governadores

Destinatários: Congresso 
Nacional e Governo Federal

O aumento do potencial de efetividade desse fundo depende, entre outros 
fatores, da constituição de um corpo gerencial e técnico capacitado e dedi-
cado à boa aplicação de seus recursos, além de fontes de recursos deter-
minadas e minimamente previsíveis, características que, entre outras, de-
vem ser amparadas por uma base jurídico-institucional forte (Costa, 2018). 

Tendo em vista a relevância dos Estados e dos Municípios para a gestão territorial, é importante que haja 
representação desses entes  na gestão do fundo, sendo que sua gestão pode estar atrelada ao Conselho dos 
Poderes Executivos dos Entes Federados, caso seja criado. Como princípios fundamentais do processo de-
mocrático, entre outros, a participação (Art.193, Parágrafo único da CF1988) e a transparência ou publicidade 
(Art. 37 da CF1988) devem ser seguidas, bem como a redução das desigualdades sociais e regionais – objetivo 
fundamental da República Federativa Brasileira (III, Art.3º CF1988) –, promovendo capacidades de gestão e 
administrativo-burocrática em territórios que necessitam. É fundamental o alinhamento do Fundo a metas 
de sustentabilidade, como as dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, promovendo territórios susten-
táveis e o enfrentamento da emergência climática.

OBSERVAÇÃO

# Cooperação interfederativa e desenvolvimento territorial # Gestão Territorial

https://multimidia.fnp.org.br/biblioteca/documentos/item/882-anuario-muli-cidades-ano-16
https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2020/eleicao-em-numeros/noticia/2020/11/18/perfil-medio-do-vereador-eleito-no-brasil-e-homem-branco-casado-com-ensino-medio-completo-e-44-anos.ghtml
https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2020/eleicao-em-numeros/noticia/2020/11/18/perfil-medio-do-vereador-eleito-no-brasil-e-homem-branco-casado-com-ensino-medio-completo-e-44-anos.ghtml
https://www.scielo.br/j/rbeur/a/ttdj5R8yKm8N6F3YTF4Tw9J/?lang=pt&format=pdf
https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/livros/livros/180410_brasil_metropolitano_em_foco_cap04.pdf
https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/livros/livros/180410_brasil_metropolitano_em_foco_cap04.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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ii.15 -  Adotar orçamentos municipais 
regionalizados

Adoção de orçamentos municipais regionalizados de forma a: 1) 
destinar mais recursos a localidades com maiores vulnerabili-
dades sociais e infraestrutura de menor qualidade ou escassa, 
colaborando para a diminuição das desigualdades territoriais 
(Fundação Tide Setubal, 2019; Fundação Tide Setubal e Rede 
Nossa São Paulo 2020); 2) contribuir para gestão integrada das 
políticas públicas a partir de um olhar territorial, colaborando 
para sua maior efetividade (Fundação Tide Setubal, 2019; Fun-
dação Tide Setubal e Rede Nossa São Paulo 2020); 3) contribuir 
para o aumento e qualificação da participação social e para o 
acesso a espaços de tomada de decisão por grupos excluídos, 
como consequência de orçamentos e instrumentos de partici-
pação focados nos territórios imediatos nos quais os cidadãos 
habitam (Souza, 2001, Fundação Tide Setubal, 2019).

Prazo para o início  
da implementação: médio

Interessados: Entes Municipais, 
Entes Estaduais, Entidades 
Municipalistas, Sociedade Civil

Destinatários: Governos 
Municipais e Câmaras de 
Vereadores

# Gestão pública orçamentária # Gestão Territorial

Para que os impactos positivos da regionalização do orçamento sejam poten-
cializados é necessário que ela esteja articulada com políticas de participa-
ção social efetivas baseadas nas regiões definidas no orçamento e com ações 
de monitoramento e avaliação das políticas implementadas a partir da regio-
nalização do orçamento que retroalimentem o ciclo orçamentário seguinte.

Essa proposta também pode inspirar políticas territoriais de governos estaduais (Favareto e Lotta, 2017).

OBSERVAÇÃO

ii.16 -  Promover cidades e assentamentos 
humanos sustentáveis por meio do 
planejamento integrado

Promoção de cidades e assentamentos humanos sustentáveis 
por meio do planejamento integrado (UN-Habitat; Sotto et al. 
2019) utilizando-se da: 1) distribuição das metas relacionadas à 
sustentabilidade entre o planejamento de cada uma das secre-
tarias, evitando que as ações de sustentabilidade se restrinjam 
a apenas uma pasta ou secretaria; 2) potencialização das ações 
voltadas à sustentabilidade por meio da agregação de investi-
mentos originados de diferentes pastas ou secretarias, incluindo 
aquelas com orçamentos mais robustos, fazendo uso dos bene-
fícios de um olhar intersetorial em relação ao planejamento e à 
execução de políticas públicas sustentáveis (Nascimento, 2010).

Prazo para o início  
da implementação: médio

Interessados: Entes Municipais, 
Entidades Municipalistas, Entes 
Estaduais

Destinatários: Entes  
Municipais e Estaduais

# Fortalecimento institucional # Gestão Pública

https://fundacaotidesetubal.org.br/midia/publicacao_2988.pdf
https://fundacaotidesetubal.org.br/publicacoes/reage-sp-virando-o-jogo-das-desigualdades-em-sao-paulo/
https://fundacaotidesetubal.org.br/publicacoes/reage-sp-virando-o-jogo-das-desigualdades-em-sao-paulo/
https://fundacaotidesetubal.org.br/midia/publicacao_2988.pdf
https://fundacaotidesetubal.org.br/publicacoes/reage-sp-virando-o-jogo-das-desigualdades-em-sao-paulo/#
https://fundacaotidesetubal.org.br/publicacoes/reage-sp-virando-o-jogo-das-desigualdades-em-sao-paulo/#
https://www.scielo.br/j/spp/a/sZJcPLh4FbQK6ZfDLszGTtD/?lang=pt&format=pdf
https://fundacaotidesetubal.org.br/midia/publicacao_2988.pdf
https://online.unisc.br/seer/index.php/redes/article/view/10409
https://habitat3.org/the-new-urban-agenda
https://www.scielo.br/j/ea/a/zxSGtbCVxzKVSfZnGs3DWct/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ea/a/zxSGtbCVxzKVSfZnGs3DWct/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/sssoc/a/TDCqtLhvDvRnRmDXhtTBHZK/?format=pdf&lang=pt
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Quadro-resumo das propostas

Grupo Eixo Proposta

Alterações em 
dinâmicas do 
federalismo

Descentralização do 
poder e autonomia 
municipal

i.1 - Garantir aos Municípios o maior percentual dos recursos 
da Carga Tributária Brasileira 

Gestão pública 
orçamentária

i.2 - Revisar os critérios de distribuição dos recursos 
tributários aos Municípios considerando o princípio da 
equidade fiscal entre esses entes 

i.3 - Implementar um sistema tributário progressivo

i.4-Revogar o Teto de Gastos da União

i.7 - Substituir as emendas parlamentares por editais de livre 
concorrência entre os Municípios

Cooperação 
interfederativa e 
desenvolvimento 
territorial

i.5 - Revisar os critérios de criação de Municípios

i.6 - Fazer valer a prevalência do planejamento regional 
sobre o interesse local em políticas ou ações voltadas à 
execução de funções públicas de interesse comum

i.8 - Criar o conselho dos poderes executivos dos entes 
federados

Fortalecimento 
dos Municípios 
e do federalismo 
a partir de 
dinâmicas atuais

Gestão pública 
Orçamentária

ii.1 - Aprovar legislações federais que estabeleçam alíquotas 
mínimas e procedimentos de atualização de base de cálculo 
de impostos municipais

ii.2 - Ampliar e aperfeiçoar a utilização de aspectos 
socioambientais como critérios para parte das transferências 
obrigatórias aos Municípios

ii.13 - Avaliar a implementação da dedicação não remunerada 
ou a redução do subsídio e gratificações de vereadores de 
Municípios com baixa sustentação financeira própria

ii.15 - Adotar orçamentos municipais regionalizados

Cooperação 
interfederativa e 
desenvolvimento 
territorial

ii.3 - Formular uma Política Nacional de Ordenamento 
Territorial

ii.4 - Fortalecer o papel dos Estados como promotores de 
políticas de desenvolvimento regional sustentável

ii.5 - Disseminar informações e capacitação aos consórcios 
públicos sobre a obtenção de recursos financeiros adicionais 
aos dos entes consorciados

ii.6 - Formular e implementar uma estratégia nacional de 
recuperação econômica sustentável

ii.8 - Promover o conveniamento de Municípios com a União 
para o exercício das atribuições de fiscalização e cobrança 
do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)

Grupo Eixo Proposta

Cooperação 
interfederativa e 
desenvolvimento 
territorial

ii.14 - Criar um Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Territorial Integrado e Sustentável

Fortalecimento 
institucional

ii.7 - Adotar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
como uma das bases estruturantes de planejamentos de 
médio e longo prazo

ii.9 - Regulamentar e aperfeiçoar os instrumentos de 
transparência e accountability, tal como a Lei de Acesso à 
Informação.

ii.10 - Fortalecer o Plano Plurianual como instrumento de 
planejamento e gestão

ii.11 - Ampliar e fortalecer os instrumentos de planejamento 
e gestão participativa como mecanismos de controle social e 
aprofundamento da democracia no nível local

ii.12 - Promover e aprimorar sistemas institucionais de 
monitoramento e avaliação de políticas públicas

ii.16 - Promover cidades e assentamentos humanos 
sustentáveis por meio do planejamento integrado
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Tópico Curto Prazo (em até 1 ano) Médio Prazo (em até 4 anos) Longo Prazo (+ de 4 anos)

Reforma Tributária

i.1 - Garantir aos Municípios o maior percentual dos recursos da 
Carga Tributária Brasileira

i.2 - Revisar os critérios de distribuição dos recursos tributários aos 
Municípios considerando o princípio da equidade fiscal entre esses 
entes

i.3 - Implementar um sistema tributário progressivo

ii.1 - Aprovar legislações federais que estabeleçam alíquotas 
mínimas e procedimentos de atualização de base de cálculo de 
impostos municipais

ii.2 - Ampliar e aperfeiçoar a utilização de aspectos socioambientais 
como critérios para parte das transferências obrigatórias aos 
Municípios

Reforma Fiscal i.4 - Revogar o Teto de Gastos da União

Tributos
ii.8 - Promover o conveniamento de Municípios com a União para 
o exercício das atribuições de fiscalização e cobrança do Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)

Gestão Territorial

i.5 - Revisar os critérios de criação de Municípios

i.6 - Fazer valer a prevalência do planejamento regional sobre 
o interesse local em políticas ou ações voltadas à execução de 
funções públicas de interesse comum

i.8 - Criar o conselho dos poderes executivos dos entes federados

ii.3 - Formular uma Política Nacional de Ordenamento Territorial

ii.4 - Fortalecer o papel dos Estados como promotores de políticas 
de desenvolvimento regional sustentável

ii.5 - Disseminar informações e capacitação aos consórcios públicos 
sobre a obtenção de recursos financeiros adicionais aos dos entes 
consorciados

ii.6 - Formular e implementar uma estratégia nacional de 
recuperação econômica sustentável

ii.14 - Criar um Fundo Nacional de Desenvolvimento Territorial 
Integrado e Sustentável

ii. 15 Adotar orçamentos municipais regionalizados

PARTE III – ROADMAP PARA A 
CONSTRUÇÃO DE UMA NOVA 
DINÂMICA FEDERATIVA 
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Tópico Curto Prazo (em até 1 ano) Médio Prazo (em até 4 anos) Longo Prazo (+ de 4 anos)

Gestão Pública

ii.7 - Adotar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável como 
uma das bases estruturantes de planejamentos de médio e longo 
prazo

ii.10 - Fortalecer o Plano Plurianual como instrumento de 
planejamento e gestão

ii.12 - Promover e aprimorar sistemas institucionais de 
monitoramento e avaliação de políticas públicas

ii. 16 - Promover cidades e assentamentos humanos sustentáveis 
por meio do planejamento integrado

Reforma do processo 
orçamentário

i.7 - Substituir as emendas parlamentares por editais de livre 
concorrência entre os Municípios

Reforma do Legislativo
ii.13 - Avaliar a implementação da dedicação não remunerada ou a 
redução do subsídio e gratificações de vereadores de Municípios 
com baixa sustentação financeira própria

Accountability
ii.9 - Regulamentar e aperfeiçoar os instrumentos de transparência 
e accountability, tal como a Lei de Acesso à Informação

Participação Social
ii.11 - Ampliar e fortalecer os instrumentos de planejamento 
e gestão participativa como mecanismos de controle social e 
aprofundamento da democracia no nível local
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APÊNDICE

Embora tenha havido durante o processo de checagem considerações de 
que revisões na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) (Lei Complementar 
101/2000) ou no modelo de gestão fiscal dos entes federados são necessá-
rias, a proposta a seguir não obteve consenso entre a maioria dos especia-
listas consultados. 

No entanto, a revisão da LRF surgiu como tema relevante durante os seminários realizados com o objetivo 
de levantar proposições que contribuíssem para o fortalecimento dos entes municipais e da participação 
social no nível local de governo. 

Apesar dessa proposta não estar entre as 24 apresentadas e promovidas pela iniciativa “Pacto Federativo: 
Municípios para a Agenda 2030”, nós a registramos no apêndice como forma de destacar a necessidade do 
aprofundamento do debate sobre a revisão da LRF.
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Adequação dos limites de despesas orçamentárias definidos na LRF às 
diferentes demandas municipais de forma a não inviabilizar financei-
ramente políticas públicas com foco no desenvolvimento social e na 
sustentabilidade ambiental

Apesar de ter sido uma medida positiva para a orga-
nização e melhoria da gestão das contas públicas dos 
entes federados (Lima, 2010; Kerches e Peres, 2010), 
a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) está entre as 
medidas que colaboraram com o processo de re-
centralização fiscal da federação brasileira (Kerches 
e Peres, 2010;  Araújo et al, 2014), iniciada durante o 
governo FHC. As limitações de gastos com pessoal e 
endividamento que recaíram sobre Estados e Muni-
cípios, com tetos definidos com base em percentuais 
de suas respectivas Receitas Correntes Líquidas (RCL), 
foram acompanhadas, entre outras medidas, pelo au-
mento unilateral da arrecadação pela União com base 
nas Contribuições Sociais, cujas receitas provenientes 
não são partilhadas com os demais entes federados 
(Abrucio, 2005; Kerches e Peres, 2010).

Embora a LRF tenha resultado na diminuição do gas-
to global dos entes municipais, essa redução foi pro-
vocada pela diminuição dos gastos de um pequeno 
percentual de Municípios que, em período anterior à 
publicação da Lei, ocorrida em 2000, tinham gastos 
maiores do que os limites definidos por ela (Fioravan-
te et al., 2006). No período de 1998-2000, a maior parte 
dos Municípios, por exemplo, apresentava percentual 

de gastos com pessoal em relação a RCL abaixo do 
limite de 60% estabelecido pela LRF; entre 5.212 Mu-
nicípios analisados, a média de gasto com pessoal e 
encargos dividida pela RCL era de 42,66% (Fioravante 
et al., 2006). Destaca-se também que, no geral, a re-
dução de 1,8% da despesa orçamentária global dos 
entes municipais, observada no período entre 1998 
e 2004, decorrente da aprovação da LRF, deu-se às 
custas da diminuição de 21,7% da despesa com in-
vestimento municipal – importante para provisão de 
serviços públicos – e não por conta da redução dos 
gastos com pessoal - natureza de despesa que recebe 
foco especial da LRF (Menezes e Toneto Júnior, 2006). 
Em tese, o motivo para isso é a característica mais 
flexível dos gastos com investimento em relação aos 
gastos com pessoal (ibidem, 2006).

Outro possível resultado da LRF é o incentivo à ter-
ceirização de políticas públicas sob responsabilida-
de dos Municípios, como nas áreas de saúde, educa-
ção e assistência social (Kerches e Peres, 2010). Uma 
vez que há a cultura de não contabilizar gastos com 
terceirizados nas despesas de pessoal, quando seu 
intuito é de substituição de mão-de-obra – embora 
essa contabilização devesse ser feita –, os gestores 
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às heterogeneidades dos Municípios 
brasileiros
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Destinatários: Congresso 
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# Gestão Pública Orçamentária # Reforma Fiscal

municipais preferem contratar profissionais terceiri-
zados e não realizar concursos públicos que, even-
tualmente, podem contribuir para romper o limite 
de 60% da RCL com gasto de pessoal estabelecido 
pela LRF (Lima, 2010; Kerches e Peres, 2010). Esse mo-
vimento pode ser prejudicial à prestação dos servi-
ços públicos uma vez que a terceirização pode estar 
relacionada à precarização das condições trabalhis-
tas e à redução do controle e da responsabilização 
dos prestadores de serviço (Kerches e Peres, 2010).

É importante que esses efeitos adversos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal sejam enfrentados. A apli-
cação genérica e indiscriminada dos limites de 
gastos a todos os Municípios é um dos elementos 
centrais que podem contribuir com os problemas 
mencionados acima. Uma vez que os Municípios são 
fundamentais na estrutura federativa brasileira para 
a implementação de políticas públicas, como as so-
ciais e de desenvolvimento urbano, e que eles apre-
sentam heterogeneidades em relação ao tamanho 
de sua população ou demandas de desenvolvimen-
to territorial – como a preservação e conservação 
ambiental –, é importante que os limites de gastos 
da LRF considerem as heterogeneidades municipais 
(Menezes e Toneto Júnior, 2006; Fioravante et al. 2006; 
Kerches e Peres, 2010). Dessa forma, Municípios com 
maiores demandas de endividamento ou gasto com 
pessoal não seriam impossibilitados de atenderem 

adequadamente os problemas públicos vivenciados 
em seus territórios ou, pelo contrário, Municípios 
com menores demandas de gasto no médio e longo 
prazo não seriam incentivados a gastar de forma in-
discriminada por serem enquadrados em um limite 
maior do que o necessário (Menezes e Toneto Júnior, 
2006; Fioravante et al. 2006).

Embora a responsabilidade fiscal – que contempla o 
planejamento orçamentário e a gestão equilibrada 
das contas públicas – seja fundamental para manu-
tenção do Estado, ela não pode se sobrepor à promo-
ção do desenvolvimento social por meio de políticas 
públicas sociais adequadas que supram, entre outras 
demandas, as necessidades básicas da população 
brasileira (Kerches e Peres, 2010;  Araújo et al, 2014).

Um dos fóruns nos quais se poderia realizar esta 
discussão da aplicação de limites de gastos e en-
dividamento de acordo com as heterogeneidades 
municipais sem inviabilizar o desenvolvimento so-
cial é o Conselho de Gestão Fiscal. Esse conselho 
ainda não foi institucionalizado, apesar de estar 
previsto na LRF (Art. 67) e de ter potencial para ser 
um importante espaço interfederativo e democráti-
co de parametrização e apontamento de reajustes 
nos mecanismos de responsabilidade orçamentária 
e fiscal da federação brasileira (Abrucio, 2005; Lima, 
2010; Kerches e Peres, 2010).
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40. Rosana Boullosa (UnB)
41. Sebastião Tojal (USP)
42. Sérgio Andrade (Agenda Pública)
43. Tatiana Araujo (CEBDS)
44. Ursula Dias Peres (EACH/USP) 

*  1. Os seminários foram realizados durante os anos de 2019 e 2020. 2. As propostas apresentadas neste do-
cumento não representam necessariamente a opinião dos(as) especialistas consultados(as).
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3. Zysman Neiman (UNIFESP)
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1. Pedro de Lima Marin (Fundação Tide Setubal)
2. Rosana Boullosa (UnB)

Consultoria - análise de todas as propostas
1.  Eduardo Tadeu (Associação Brasileira de Municí-

pios-ABM)

*  1. O processo de checagem foi realizado durante os anos de 2021 e 2022. 2. As propostas apresentadas neste 
documento não representam necessariamente a opinião dos(as) especialistas consultados(as).



As reflexões e apontamentos debatidos ao longo da série de cinco seminários 
foram reunidos em um conjunto de propostas principais que são agora disponibili-
zados ao público.
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www.idsbrasil.org   |   

Apoio:

https://www.facebook.com/IDSBrasil
https://twitter.com/IDS_Brasil
https://www.instagram.com/ids_brasil/
http://www.idsbrasil.org
https://www.idsbrasil.org/
http://www.iea.usp.br/pesquisa/projetos-institucionais/usp-cidades-globais
http://www.iea.usp.br/
https://www.ethos.org.br/
https://www.cidadessustentaveis.org.br/inicial/home
https://americadosul.iclei.org/

